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	“POR UMA MODERNA CIVILIZAÇÃO DA BIOMASSA”: A Escrita como Arma Decolonial na Amazônia

	 

	 

	 

	Mas a guerra continua. E teremos de tratar por muitos anos ainda as feridas múltiplas e às vezes indeléveis deixadas em nossos povos pela derrota colonialista. O imperialismo que hoje se bate contra uma autêntica libertação dos homens abandona por toda a parte germes de podridão que temos implacavelmente de descobrir e extirpar de nossas terras e de nosso cérebro (Fanon, 1968, p. 211).

	 

	A obra Os povos colonizados, a via não capitalista ao desenvolvimento industrial e o legado de Frantz Fanon para o hemisfério Sul, do sociólogo alemão, Thomas A. Mitschein, homem que se tornou símbolo de luta em defesa das populações tradicionais da Amazônia e dos ecossistemas e biodiversidades da região como potencialidades para o desenvolvimento humano dos povos da floresta, das águas, das estradas, terras firmes e ambientes diversos, é um convite para uma leitura a contrapelo da lógica de mercado que orienta a história mundial.

	[image: Image]Mitschein, um Amazônida decolonial1, porque faz do conhecimento arma de luta a favor da construção de uma “moderna civilização da biomassa” no norte do Brasil e cria condições cotidianas em rede para que agentes sociopolíticos das bordas possam ser vistos e ouvidos em suas demandas, propõe-se neste livro a analisar “a síndrome colonizadora de um viés civilizatório que, da mesma forma em que se especializou no aperfeiçoamento dos seus métodos de dominação da natureza externa e interna da espécie humana, tem ficado de costas para a sua própria promessa de fazer da libertação da espécie humana um programa de alcance universal” (Mitschein 2016, p. 5. Com inclusão).

	Fundamentado na filosofia marxista em sua perspectiva crítica às práticas da economia política que orientam o mundo ocidental moderno e contemporâneo, o autor constrói amplo olhar sobre diferentes tempos históricos para nos fazer entender as matrizes constituintes da dominação colonialista das populações subalternizadas nas Áfricas, Ásias e Américas sob a regência do capitalismo, inicialmente europeu e, mais tarde, norte- americano. Variados foram/são os aparatos materiais e legais impostos pelos donos do poder para o exercício dessa dominação. Entre eles destacamos: marinha de guerra, sistema nacional de moedas, língua, religião, estado, aparatos administrativos etc.

	Na contramão, os modos de resistência de trabalhadores, colonizados e/ou populações locais que exercitaram/exercitam diferentes protagonismos em defesa de direitos sociais, perfuraram/perfuram a lógica do capital mercantil, industrial e tecnológico. Nesse sentido, fundamentando- nos em Stuart Hall (2003, p. 255), poderíamos assinalar:

	Creio que há uma luta contínua e necessariamente irregular e desigual, por parte da cultura dominante, no sentido de desorganizar e reorganizar a cultura popular; (...) Na atualidade, essa luta é contínua e ocorre nas linhas complexas da resistência e da aceitação, da recusa e da capitulação, que transformam o campo da cultura numa espécie de campo de batalha permanente, onde não se obtêm vitórias definitivas, mas onde há sempre posições a serem conquistadas ou perdidas.

	 

	As lutas assimétricas entre colonizadores e colonizados revelaram, conforme o autor, a destruição de tradições, saberes e modos de produção e reprodução milenares que garantiam sua existência material, intelectual e espiritual. Não por acaso, as gentes escravizadas da periferia do capital, “passam por um processo de perda de suas culturas autóctones que, além de reforçar o preconceito de sua inferioridade, está sendo racionalizada pelos protagonistas do colonialismo na era industrial através de ideologias racistas” (Mitschein 2018, p. 22).

	Certeiramente, Frantz Fanon (1968) ao desvelar que as faces do colonialismo ultrapassavam a lógica de um sistema eficiente de exploração da mão de obra nativa e dos recursos naturais da colônia para atingir seu poder mortífero, ensina: a negação sistematizada do outro recusa qualquer atributo de sua humanidade e justifica, então, a violência e a instalação de um novo regime de poder e dominação.

	Para a lógica capitalista, esse “outro” cuja identidade física, mental e espiritual traduzia o verdadeiro bárbaro e, portanto, representava resistência e ameaça ao avanço das forças produtivas, precisava ser castrado, violentado e domesticado aos moldes do regime colonialista para que pudesse alcançar patamares de humanidade e civilidade.

	Leitor de Marx, Lênin, Trotsky, Gramsci, entre outros críticos da acumulação primitiva do capital e detentores dos meios de produção, Thomas Mitschein deixa ver que foi no acirramento do “contraste entre metrópole e colônia” que a Europa se tornou o “centro gravitacional do capitalismo com estados territorialmente centralizados” até as duas guerras mundiais. Com base em Kennedy (1989), explica que a brutal competição comercial entre países ibéricos, a Inglaterra, a França e a Holanda, a partir das condições materiais alcançadas nas expedições ultramarinas, gestou “uma espiral ascendente do conhecimento (...) na ciência e na tecnologia”, nunca dantes alcançado pelo ocidente eurocentrado.

	Fundamentado numa literatura internacional, o sociólogo acompanha a experiência das internacionais socialistas para enfrentar o liberalismo econômico na expansão do imperialismo ao longo do século XX. Descreve e analisa as perspectivas da Revolução Russa, o avanço do socialismo para o Oriente, a instalação da República Popular da China sob a regência do discurso e das práticas de seus líderes e da classe operária nos centros metropolitanos do mercado mundial. E na parte final, adentra no desmoronamento do colonialismo europeu, a maldição do desenvolvimentismo mimético e o legado de Frantz Fanon para o hemisfério Sul.

	Sem negar as hierarquias na queda de braço entre colonizadores e ex- colonizados, o pesquisador explica como os líderes dos países africanos, asiáticos e latinos recém independentes esforçaram-se, inicialmente, para não se alinhar na lógica da Guerra Fria que dividia o mundo. Reivindicaram autonomia para conquistar a modernização administrativa e econômica, no entanto, as lutas internas cujas dimensões técnicas e acadêmicas passavam à margem, e a coalisão entre nacionalismo, desenvolvimentismo e socialismo fizeram acreditar que o desenvolvimento local e a libertação do legado colonial deveriam seguir a razão civilizacional da industrialização ocidental. “E, dentro de pouco tempo, tornou-se claro que esta mesma corrida, tingida com as mais diversas cores ideológicas, não gerava os resultados esperados” (Mitschein 2018, p. 64).

	O giro histórico e sociológico realizado por Mitschein tem um segundo grande objetivo. Antes, o livro denuncia as ambiguidades dos conceitos iluministas de liberdade e igualdade como plástico de aparências, porque as relações sociais foram orientadas pelo princípio do poder econômico; fundamentado em Walter Benjamin para relacionar progresso & catástrofe, aponta que mesmo depois da independência política e da abolição oficial da escravidão no continente americano, os setores senhorias mantiveram a sua postura de discriminação dos descendentes africanos, abordando-os como bandidos e delinquentes supostamente responsáveis pelo “caos republicano”, não por acaso, “taxaram indígenas como raça desgraçada”.

	O segundo objetivo do autor é, então, a renovação da utopia em defesa da emancipação social, diríamos que ele está afinado ao enfrentamento da globalização neoliberal e do capitalismo global que avança sobre a América do Sul, com destaque à Amazônia, para propor alternativas “produzidas pelos movimentos sociais e pelas ONGs, na sua luta contra a exclusão e a discriminação em diferentes domínios sociais” (Santos 2002, p. 237).

	Centrado no pensamento revolucionário e atual de Fanon (1968), assim como no pensamento ecológico de Sachs (2009), o Amazônida decolonial trabalha incansavelmente por dentro da Universidade Federal do Pará para a criação de uma Moderna Civilização da Biomassa, dialogando com entidades, grupos sociais, intelectuais acadêmicos, intelectuais nativos, entre outros, visando a elaboração de projetos coletivos em diferentes linhas de atuação sociopolítica, ecologicamente viáveis e economicamente sustentáveis. Em síntese, a proposta almeja construir condições para investimentos na agricultura, na pequena indústria e nos serviços, com base em um modelo econômico que não repita os erros do passado e seja capaz de gerar alimentos, inicialmente para o consumo interno, para merenda escolar e depois para a comercialização regional; recuperar áreas alteradas da Amazônia através de sua revitalização econômica em moldes sustentáveis, libertando a maior floresta tropical do planeta e os extraordinários serviços ambientais do poder de mando e barganha do capital internacional para proporcionar desenvolvimento humano na região e no Brasil.

	Finalmente, a leitura do livro e seu projeto político de formação sociológica e histórica parece reeditar a última lição de Fanon (2008, p. 191) em Pele Negra, Máscaras Branca, quando grita: "Ô meu corpo, faça sempre de mim um homem que questiona!” E, portanto, luta contra a subalternização e a favor do empoderamento das vozes das margens amazônicas.

	 

	                  

	                Agenor Sarraf Pacheco2 

	 

	 

	 

	 

	 

	       

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	A humanidade universal é visível nas beiradas.

	 

	 

	 

	Susan Buck-Morss (tradução T.M.)

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Prefácio 

	 

	 

	Em sua análise sobre “Ascensão e Queda das Grandes Potências”, Paul Kennedy (1989, p. 26) aborda a afirmação da Europa ocidental como atriz principal no sistema político-econômico internacional por mais de quatro séculos como resultado de sua profunda fragmentação política que, pela própria paisagem do território europeu, “estimulou o crescimento e a existência contínua do poder descentralizado.”

	[image: Image]A primeira vista indicando uma expressiva vulnerabilidade perante invasores externos, “a inexistência de uma autoridade uniforme” (1989, p. 28) acabava se transformando numa vantagem comparativa, se manifestando inicialmente no desenvolvimento das Cidades-estados da Itália renascentista que travavam uma intensa disputa pelos mercados mediterrâneos e asiáticos em condições de um relativo equilibro de poder: nenhum dos atores envolvidos dispunha de um arsenal de armas de fogo que pudesse aniquilar o concorrente e, além disso, todos tinham condições financeiras para se apropriarem dos avanços, que, naquela época, a tecnologia de guerra oferecia. Neste sentido, as cidades italianas do século XV, nas quais as relações sociais começavam a girar em torno do valor de troca, se transformavam numa espécie de laboratório da época moderna, fazendo com que “os príncipes europeus começassem a aprender que o poder se baseava na produção de mercadorias e de armas.” (Krippendorf 1975, p. 38, tradução T.M.) E no seu aprimoramento constante que, depois do deslocamento do centro gravitacional do incipiente capitalismo mediterrâneo para estados territorialmente centralizados com acesso direto ao atlântico, se concretizava através de uma acirrada competição comercial e colonial entre os Países Ibéricos, a Holanda, a França e a Inglaterra, gerando “uma espiral ascendente do conhecimento (...) na ciência e na tecnologia” (Kennedy, 1989, 37) que em nenhuma outra parte do planeta tinha sido deslanchada em moldes comparáveis.

	Partindo deste segundo plano, discutimos na presente publicação  a síndrome colonizadora de um viés civilizatório que, da mesma  forma  em que se especializou no aperfeiçoamento dos seus métodos de dominação da natureza externa e interna das mulheres e dos  homens, tem ficado de costas para a sua própria promessa de fazer da libertação da espécie humana  um programa de alcance universal. Finalmente:

	
		Transformou os povos nativos das regiões periféricas do nascente mercado mundial literalmente em burros de carga para os ascendentes impérios europeus, mas, depois da Revolução Francesa, lhes negou o acesso aos direitos humanos;

		Fez surgir em seus polos metropolitanos com o proletariado uma classe social que punha "em ação a totalidade das forças produtivas" (Gorz 1982, p. 40), tendo sido identificada nesta condição pelos fellow travellers da utopia comunista como protagonista histórico que, supostamente, estava predestinado para organizar "o salto da humanidade do reino da necessidade para o reino da liberdade" (Karl Marx); mas, sujeito à um sistema de dominação que faz “da alma a prisão do corpo” (Michel Foucault), acabou se revelando "incapaz de  se apropriar desta totalidade: de submetê-la a suas próprias finalidades e de percebê-la como a totalidade de seus próprios meios" (ibid.);

		Continua negando à maior parcela da população mundial condições minimamente satisfatórias em áreas tão essências como saúde, saneamento, educação, moradia ou segurança alimentar e, last but not least;

		Está levando neste século XXI, esta assim chamada vila global, com uma velocidade inédita3 à beira de um colapso ambiental que castiga primordialmente a população de baixa renda do hemisfério Sul.



	Enfim, uma civilização que, no dizer de Walter Benjamin (1974, p. 683, tradução e destaque T.M.), se movimenta em torno de um conceito de progresso que precisa ser fundamentado na catástrofe. Ou como escreve o filósofo alemão: 

	"Que tudo continua ficando do jeito como está, é a catástrofe. Ela não é o que vem. Ela é o que já existe".

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	
		O contraste entre metrópole e colônia



	 

	Constituído a partir do “longo século XVI” (F. Braudel) através da expansão colonial do capital mercantil europeu, o nascente sistema internacional acabava introduzindo na história moderna o “contraste entre metrópole e colônia” (Todorov 1982, p. 176, tradução T.M.). Nas regiões colonizadas, se manifestava pela suspensão dos códigos da moral e da ética de origem metropolitana pela sua literal incompatibilidade com os massacres e os saques, praticados rotineiramente pelos agentes da colonização4.

	Mas o colonialismo não se esgotava na exploração coercitiva dos territórios ultramarinos em benefício da metrópole. Concomitantemente, “exportava para os povos abrangidos por sua rede de dominação toda a sua carga de conceitos, preconceitos e idiossincrasias sobre si própria e sobre o mundo, inclusive sobre os próprios povos coloniais (...) (que), ao alimentarem- se de ideias alheias indigeridas, não correspondentes à sua própria experiência, mas aos esforços europeus de justificação da rapina e de fundamentação moral do domínio colonial, mais aprofundavam sua dependência e sua alienação.” (Ribeiro 2007, p. 72/73)

	[image: Image]No entanto, por mais que os colonizadores tenham se empenhado em dominar os músculos e as mentes dos colonizados, todos os seus esforços neste campo não conseguiram impedir que as lutas dos colonizados contra o colonialismo se tornem tão antigas como o próprio regime colonial5. Lutas, porém, que se apresentavam, por muito tempo, como revoltas que testemunhavam que “os senhores calculam o preço do seu próprio sangue com juros de usura” (Camus 1980, p. 90, tradução T.M.); mas que não levavam à libertação, porque a vontade daqueles que se revoltavam, não estava à altura das estratégias políticas, administrativas e militares dos seus dominadores.

	Cabe lembrar aqui que este sistema encontrava a sua base organizacional em Estados territorialmente centralizados, para os quais a apropriação das riquezas das regiões periféricas era um meio indispensável para o aumento do seu poderio econômico-militar. Um meio, aliás, que, do ponto de vista econômico, era a razão principal do nascimento do estado burguês, já que a conquista e a defesa dos mercados externos - no fundo uma expressão camuflada da prática do saque – dependia da disponibilidade de uma marinha de guerra, de um sistema nacional de moeda, de garantias estatais para contratos privados no exterior etc., enfim de um conjunto de fatores, que a iniciativa privada por si só não tinha como organizar. Neste sentido, o estado moderno se constitui, como escreve magistralmente, Heide Gerstenberger (1973, p. 213, tradução T.M.) a partir do seu papel de “entreposto mercantil” nas colônias.

	Iniciadas nos países ibéricos a partir dos seus avanços na tecnologia naval a longa distância, a descoberta e a conquista dos territórios ultramarinos se concretizavam através de uma intensa rivalidade entre Espanha, Portugal, Holanda, França e Inglaterra que fazia com que, segundo o historiador inglês John Seeley (1954), nos séculos XVII e XVIII o novo mundo não se encontrava fora da Europa. Pelo contrário, acabou virando uma das molas mestras6 para as profundas mudanças que estavam em curso no velho continente. Delas se destacava a subordinação do capital mercantil ao capital industrial que, além de transformar a Grã-Bretanha no “demiurgo do cosmo burguês” (Marx), acabava influenciando diretamente “o contraste entre metrópole e colônia” e, consequentemente, a relação entre colonizador e colonizado.

	Se na “pré-história do capital” (Marx) os Estados territoriais se orientavam na autarquia econômica que envolvia a proteção das áreas ultramarinas enquanto fornecedores de matérias primas e compradores de produtos com valor agregado do país colonizador, a Inglaterra, depois de ter se tornado através da revolução industrial o principal “workshop of the world”, estava se posicionando, cada vez mais, contra este viés mercantilista que limitava o fluxo livre das mercadorias e que, devido à perda de sua colônia norte-americana, já tinha se tornado desvantajosa para ela.

	Foi a partir desta lógica global que, no início do século XIX, começaram a ganhar forma na América Latina as guerras pela independência política, se realizando, portanto, na primeira região que foi acoplada, de maneira sistemática, ao polo metropolitano. É importante realçar que a sua dinâmica envolvia a preocupação das elites crioulas de associar a superação dos privilégios políticos e econômicos dos representantes da coroa espanhola com a criação de uma ordem institucional interna que, uma vez expulso o poder colonial, resolvesse o controle dos escravos, das populações indígenas e de todos os outros atores populares que tinham participado da guerra pela independência em nome de bandeiras como liberdade e igualdade7.

	No que diz respeito ao segundo aspecto, a solução encontrada foi a implantação de regimes políticos de natureza oligárquica que consolidavam a função econômica do subcontinente na divisão internacional de trabalho como fornecedor de matérias primas, se orientavam na identidade cultural do passado colonial e abordavam as massas populares, sobretudo as de  origem africana e indígena, como causa principal de todas as desgraças que enfrentavam8.  

	De qualquer maneira, a superação do status colonial da América Latina se concretizava numa situação histórica, na qual o novo centro de gravitação do capitalismo mundial, a Grã-Bretanha, articulava o seu interesse pela liberdade do comércio internacional com a aspiração das elites crioulas de se consolidarem como agentes de intermediação nas trocas econômicas entre a metrópole e a periferia; papel que, anteriormente, tinha sido executado pelas autoridades ibéricas. No entanto, este “casamento” altamente feliz entre os dirigentes do novo “demiurgo do cosmo burguês” (Marx) e as elites regionais em torno do livre comércio refletia as condições específicas da América Latina. Não se reproduzia em outras regiões periféricas do mercado mundial.

	Se considerarmos, neste contexto, o caso da China, é preciso levar em conta que o seu governo imperial praticava uma política isolacionista, abriu uma janela para o exterior somente em 1757 a partir do porto de Cantão (hoje Guangzhou), permitiu o comércio com estrangeiros apenas através de intermediários chineses, os assim chamados “co-hong”, determinou que o povo chinês não deveria consumir as mercadorias vindas de fora pela suposição de serem inferiores às nacionais e definiu a prata como meio de pagamento para a exportação de produtos próprios como a seda, a cerâmica ou o chá. Aliás, produtos altamente apreciados no mercado europeu, onde alcançaram bons preços, mas que, considerando as regras vigentes de sua troca, geraram um sensível déficit comercial para a Inglaterra que, em consequência disso, tentou criar, através de passos diplomáticos, uma relação comercial privilegiada com a China. Entretanto, já que iniciativas desta natureza não tinham proporcionado os resultados esperados, os ingleses se aproveitavam do apreço dos chineses pelo ópio indiano, substância de entorpecente, extraída da papoula. Nas primeiras décadas do século XIX, a crescente venda ilegal deste produto por parte de mercadores britânicos e norte-americanos não reduzia apenas as reservas de prata da China; ao mesmo tempo, fazia com que o número dos chineses que se tornava dependente desta droga, aumentou expressivamente. Procurando dar um fim à esta situação de decadência, por sua vez, acompanhada pelo aumento da corrupção dentro da burocracia interna, o governo imperial proíbe em 1839 a comercialização da mencionada droga e manda destruir os seus estoques no mercado interno, criando, assim, o pretexto para a primeira guerra do ópio (1840-42). Esta, devido à sua superioridade tecnológica naval, a Inglaterra ganhava com facilidade contra os tradicionais juncos à vela da marinha de guerra da China. Com o Tratado de Nanking, assinado em agosto de 1842, a China aceitou abrir mais cinco portos para o comercio exterior, entregar a Ilha de Hongkong para o domínio inglês e se comprometeu em abandonar o já mencionado sistema co- hong bem como pagar uma pesada indenização de guerra à Grã-Bretanha. A partir daí começaram os assim chamados “Tratados desiguais” entre a China e os poderes imperialistas, nos quais os estados principais da Europa, os Estados Unidos e, desde 1895 também o Japão, impunham aos chineses a aceitação de privilégios econômicos e jurídicos, transformando o celeste império num simples joguete das potências externas. E esta situação se perpetuava mesmo depois da revolução democrática de Sun Yat Sen em 1911 e chegou a passar por uma mudança estrutural somente em outubro de 1949, quando o Partido Comunista de Mao Tse Dung acabou assumindo o poder político.

	Mas voltamos à potência que, em meados do século XIX, dominava o sistema global. Naquela época, a Grã Bretanha, responsável por um quinto do comércio internacional, mais de dois quintos da venda de bens manufaturados e, ainda, dispondo de um terço da marinha mercante do mundo, se apresentava, de fato, como “centro comercial do universo” (Kennedy 1989, p. 151), fazendo com que “os ingleses estivessem convencidos de que, segundo os princípios da economia política clássica, tinham descoberto o segredo que garantia tanto a prosperidade crescente como a harmonia mundial” (Kennedy 1989, p. 156). Contudo, não havia falta de países que se mobilizavam para alcançar a condição do poder econômico e político dos britânicos, levando em conta que, como ressaltava Friedrich List (1789 – 1846), “a guerra ou a possibilidade mesma da guerra torna o estabelecimento de uma capacidade industrial uma exigência indispensável para uma nação de primeira categoria.” (cit. in: Kennedy, 1989, p. 512)

	Para o economista alemão candidatos à condição de “nação de primeira categoria” eram a França, a Alemanha e os Estados Unidos. Entretanto, na realidade política do final do século XIX, este grupo, ainda, envolvia a Rússia, o Império Austro-Húngaro, a Itália e o Japão que tinham entrado na disputa pela melhoria de sua posição relativa no cenário internacional. De qualquer maneira, os avanços industriais e comerciais de todos os late comers daquela época acabaram afetando diretamente as modalidades de funcionamento do universo político-econômico global. Neste contexto, é pertinente lembrar que, abstraindo da experiência dos países ibéricos na América Latina, os representantes do capital mercantil europeu organizaram a exploração do polo periférico mais pela instalação de entrepostos militares e comerciais do que pela colonização e pelo controle do direito de vastas áreas territoriais. Os ingleses, no auge de sua hegemonia industrial, naval, comercial e financeira, praticavam com perfeição esta linha de ação, fazendo com que, através de uma política que combinava medidas de soft power (créditos, diplomacia etc.)  com  intervenções militares, as regiões periféricas se mantivessem abertas para o comércio mundial, beneficiando, assim, os outros países do centro metropolitano que podiam avançar na modernização de suas próprias estruturas socioeconômicas, já que a continuidade da acumulação capitalista (segurança das vias marítimas internacionais etc.) no âmbito da ordem global estava garantida pelo líder do mercado mundial.

	Entretanto, diante da queda de sua competitividade industrial e comercial, a Grã-Bretanha, a partir das últimas décadas do século XIX, entrava na disputa com os seus concorrentes pela partilha definitiva dos territórios periféricos do mercado mundial que, na visão dos seus dominadores, representavam uma carta na manga, sobretudo, em tempos de dificuldades econômicas. Acabou entrando, portanto, numa corrida imperialista, que os seus defensores apresentavam como meio indispensável para mitigar os problemas sociais em sua própria casa.

	Não se preocupavam com as populações nativas nas regiões periféricas que, segundo eles, devido ao seu supostamente baixo nível cultural, precisavam da tutela das nações civilizadas. Apresentavam, portanto, um discurso que, ao insistir na inferioridade humana dos colonizados, procurava justificar o fato de que os protagonistas da sociedade burguesa negavam aos nativos o princípio iluminista, segundo o qual cada ser humano tem direitos naturais que são superiores a qualquer direito positivo.

	Podemos entender melhor esta contradição, na medida em que, a partir da crítica da economia política de Marx, levarmos em conta as implicações conceituais deste mesmo princípio que, por sua vez, representava a base dogmática da entusiástica proclamação de liberdade e igualdade por parte dos revolucionários franceses. (Groethuysen 1971)

	Para que “a ideia da igualdade humana (possa adquirir) a consistência de uma convicção popular” faz-se necessária “uma sociedade em que a forma da mercadoria é a forma geral do produto do trabalho, e, em consequência, a relação dos homens entre si como possuidores de mercadorias é a relação social dominante.” (Marx 1980, p. 68)

	Dada esta condição, é a permuta de valores de troca que constitui entre os sujeitos envolvidos “o motivo de sua equiparação social” (Marx s.d. p. 154, tradução T.M.). São iguais enquanto possuidores de objetos que valem como equivalentes. E organizam a troca dos mesmos na base do princípio da “transação voluntária” (ibid. p. 156, tradução T.M.), se reconhecendo como sujeitos livres. Se neste sentido, a permuta de valores de troca se apresenta como “base produtiva e real de toda a i g u a l d a d e  e l i b e r d a d e (que) como ideias puras são  apenas expressões idealizadas das mesmas” (ibid, tradução T.M., destaque no original), ao mesmo tempo, acaba transmitindo o limite de sua validade: se dirige aos possuidores de mercadorias em sua qualidade de membros da nascente sociedade burguesa e não aos homens como partes integrais do gênero humano. No entanto, na medida em que o sistema de permuta se generaliza de fato, envolvendo, também, a mão de obra e esta, em sua troca com o capital, realiza apenas o preço de sua força de trabalho, neste momento a ideia da liberdade e da igualdade se revela como aparência. Uma aparência, por sua vez, transmitida pela “metamorfose do valor e do preço de trabalho em salário” que “apaga todo o vestígio da divisão da jornada de trabalho em trabalho necessário e trabalho excedente, em trabalho pago e trabalho não pago” e que representa a base de todas as “mistificações do modo capitalista de produção (e) suas ilusões de liberdade” (Marx 1980, p. 622/23) Ou seja: Presente na esfera da circulação de valores de troca, onde “a relação dos homens entre si como possuidores de mercadorias é a relação social dominante.” (ibid. p. 68), mas negada na produção pela “metamorfose do valor e do preço de trabalho em salário” (ibid. 622), a ideia da igualdade e liberdade humanas e dos direitos humanos expressa, de um modo geral, as tendências da universalização da lei capitalista de valor. No entanto, no plano histórico, estas tendências assumem desdobramentos profundamente distintos na metrópole e nas regiões colonizadas. Nas últimas, mesmo depois da abolição oficial do cativeiro, os nativos não perdem os sinais de sua antiga condição de escravo. Tornam-se humanos pelo fato de não mais serem levados para o mercado como objeto qualquer. Mas já que vivem à margem dos atos principais da permuta de valores que estão sendo realizados pelos intermediários (neo)colônias com os centros do capitalismo, participam apenas de trocas locais, por sua vez, estruturadas de uma maneira embrionária. E no caso em que se tornem assalariados, participam de um processo de acumulação que, devido à subordinação histórica da sociedade colonizada às demandas econômicas da metrópole, mantém a lógica da produção de mais valia absoluta, caraterizada pela avidez por trabalho excedente e pela falta de limites legais à exploração. Esta, por sua vez, não permite aos trabalhadores da colônia de identificarem o preço da sua mão de obra com o valor da mesma. Pelo contrário, diante da miserabilidade de sua situação reprodutiva, todo o seu trabalho, como no caso da escravatura, “tem a aparência de trabalho não pago” (Marx 1980, p. 622). Nestas condições, os nativos assalariados não estão apenas excluídos da sociedade burguesa e dos seus respectivos valores. Ao mesmo tempo, pelo fato do colonizador incentivar a destruição dos modos tradicionais de sua reprodução, passam por um processo de perda de suas culturas autóctones que, além de reforçar o preconceito de sua inferioridade, está sendo racionalizada pelos protagonistas do colonialismo na era industrial através de ideologias racistas9.

	Isto posto, podemos voltar à época, na qual entusiastas do imperialismo inglês como Cecil Rhodes (1853 – 1902) apresentavam a expansão colonial de sua nação como meio indispensável para evitar uma guerra civil entre pobres e ricos na própria Grã-Bretanha. Assumiam, assim, uma posição que se chocava inteiramente com as campanhas contra a escravidão que tinham começado na própria Inglaterra no final do século XVIII e contribuído, certamente, para que o parlamento aprovasse a  proibição do tráfico de escravos nos barcos ingleses em 1817 e, 16 anos mais tarde, o slavery abolition act. Fatos que, de qualquer maneira, mostravam que, no principal centro do capitalismo metropolitano, os direitos humanos tinham ganhado espaço na discussão política da sociedade civil10.

	No que diz respeito à  esta diferença de abordagem cem anos mais tarde, ela expressa, antes de tudo, a dinâmica do desenvolvimento capitalista na própria metrópole, onde tinha surgido com o proletariado uma classe social que, na visão dos representantes do sistema vigente, apontava uma ameaça constante para a manutenção da ordem capitalista, inclusive nas áreas periféricas do sistema internacional. Aqui, a título de exemplo, vale lembrar: Em 1900, a Internacional Socialista, em seu quinto congresso mundial em Paris, realçava a necessidade imperiosa da classe operária “lutar contra a expansão colonial capitalista, condenar a política colonial da burguesia bem como as injustiças e crueldades, às quais estão sujeitos as populações nativas” (cit. in: Braunthal 1974, p. 315, tradução T.M.).

	Mas na medida em que, depois da subordinação do capital mercantil ao capital industrial, tinha surgido na metrópole colonizadora com o proletariado um protagonista social, cujos principais representantes, pelo menos em suas mensagens políticas, levavam em conta os direitos humanos dos colonizados das regiões periféricas, podia se pensar que, no final do século XIX, estava chegando a hora que poderia abrir o caminho para a superação do “contraste entre metrópole e colônia”. Contudo, esta luz de esperança não resistiu à síndrome colonizadora de um modelo civilizatório que, ancorado num saber essencialmente técnico, "não conhece barreira alguma, nem na escravização da criatura, nem na complacência em face dos senhores do mundo” (Adorno e Horkheimer 2006, p. 18).

	 

	 

	 

	

		O proletariado externo do mercado mundial (D. Ribeiro) - um estranho no ninho internacionalista da classe operária metropolitana



	 

	Criada em 1864 na cidade de Londres, a Associação Internacional dos Trabalhadores (Primeira Internacional) definia a emancipação da classe operária como uma tarefa social que ultrapassava todas as fronteiras territoriais de cunho local, regional e nacional. Mas entendia a sua realização como resultado da cooperação prática e teórica dos trabalhadores dos países economicamente mais avançados. Desta maneira, deixou de lado o enorme contingente humano das regiões periféricas que, em 1850, representava 76% de uma população mundial de 1,262 bilhões de pessoas.

	Qual seria, portanto, o destino deste proletariado externo do mercado mundial (Darcy Ribeiro)?

	Marx, um dos fundadores da Internacional, tinha se relacionado em 1853 com esta questão numa reflexão sobre os futuros resultados do domínio britânico na Índia.

	“A Inglaterra,” ele escreve (MEW Band, 1975, 9, p.221, tradução T.M.), “precisa cumprir na Índia uma missão dupla: uma destrutiva e uma inovadora – a destruição da antiga ordem social da Ásia e a criação das bases materiais de uma ordem social de cunho ocidental na Ásia”.

	[image: Image]Nestes termos, aborda o colonialismo inglês, não obstante as atrocidades que estava praticando naquela parte do mundo, como um "instrumento inconsciente da história” que, ao revolucionar “o despotismo oriental” (ibid., p. 133, tradução T.M.), estava puxando a Ásia para o caminho do progresso socioeconômico; este último, porém, ganharia a sua face humana somente no momento em que, nos países centrais do mercado mundial, uma grande revolução social entregasse a condução das forças produtivas modernas nas mãos do proletariado. Revela, nestes termos, uma visão que identifica claramente o progresso histórico com os avanços tecnológicos na metrópole no sentido de que, como ele escreve (Marx 1980, p. 5) no prefácio de O Capital, "o país mais desenvolvido não faz mais do que representar a imagem futura do menos desenvolvido."

	No entanto, este prognóstico, publicado em 1867, encontrava resistências evidentes entre os narodniki (populistas) da Rússia, um grupo de intelectuais de um país semiperiférico (Wallerstein), que tinha entrado no século XIX de uma maneira bastante contraditória. Dispondo de um efetivo militar que ultrapassava, de longe, o de todos os seus possíveis rivais, se tornava, depois da derrota de Napoleão em Waterloo em 1815, um dos esteios das forças conservadoras na Europa que tentaram acabar, definitivamente, com as instabilidades políticas que a revolução francesa e suas ideias sobre os direitos naturais do homem tinham provocado. Mas, ao mesmo tempo, era um gigante com pés de barro que, durante as décadas posteriores ao Congresso de Viena, perdia terreno na corrida pela industrialização, transformando-se “cada vez num fornecedor de matérias primas para economias adiantadas” (Kennedy 1989, p. 170). Esta situação se manifestava, de maneira paradigmática, durante a guerra da Criméia (1853-56), na qual a Rússia, enfrentando uma aliança de turcos, franceses e ingleses, mostrou a sua inferioridade do ponto de vista do seu armamento, do treinamento dos soldados, suboficiais e oficias de menor patente e de suas debilidades logísticas e econômicas11.

	Mas considerando o seu atraso em relação aos países mais avançados, de que maneira o Colosso do Leste poderia acertar o seu passo com o dos seus rivais? Ou será que era o destino da Rússia de seguir um caminho diferente daquele que a Europa ocidental tinha tomado?

	No que diz respeito aos mencionados narodniki, estes defendiam, veementemente, a segunda opção desta alternativa. Influenciados em sua fase clássica pelo Livro I do Capital de Marx - traduzido pelo esforço de populistas como Herman Lopatin e Nicholas Danielson – argumentavam que, do ponto de vista da defesa dos valores humanos, a Rússia não podia aceitar o sofrimento que a acumulação primitiva na Inglaterra tinha imposto aos produtores diretos. Por mais que a divisão de trabalho da fábrica capitalista tivesse aumentado à produtividade econômica, ela levaria à alienação profunda dos próprios trabalhadores. Partindo daí, se posicionavam, expressivamente, contra a reprodução do capitalismo da Inglaterra em seu país, defendendo o princípio de que a manutenção e a consolidação da tradicional comuna camponesa (obscina) e uma política de industrialização não-capitalista, implementada por iniciativa do Estado, representariam a base para preparar o caminho para uma sociedade socialista (Walicky 1986).

	Marx que, nos últimos anos de sua vida se tinha dedicado mais sistematicamente ao estudo de formações sociais pré-capitalistas, participava desta discussão e, em 1877, em sua resposta ao populista Nikolay Mikailovski que tinha atribuído a ele a ideia de que o pleno desenvolvimento do capitalismo na Rússia seria conditio sine qua non para chegar ao socialismo, rejeitava, categoricamente, qualquer tentativa de transformar o seu “esboço histórico do nascimento do capitalismo na Europa ocidental em uma teoria filosófica do desenvolvimento geral, imposto, por seu turno, independentemente das circunstâncias históricas nas quais se encontram” (MEW Band 19, 1982, p. 111, tradução T.M.)”. E quatro anos mais tarde, em sua carta à Vera Sassulitsch, reafirmava que “a inevitabilidade histórica da acumulação primitiva é limitada expressivamente aos países do oeste europeu” (ibid.p.242tradução T.M.). Não é nossa intenção de discutir aqui e agora se nestes termos o teórico alemão, conforme Armando Córdova (1974), acabou iniciando uma revisão de sua suposta visão eurocêntrica que não podia aprofundar porque lhe faltou tempo de vida para isto. Apenas queremos chamar atenção que, provocado pelos populistas russos, ele, inimigo ferrenho de qualquer pensamento ortodoxo e fechado, insiste na análise minuciosa do objeto da discussão, deixando aberta a questão sobre os caminhos que os povos das semiperiferia do mercado mundial deveria adotar para organizar o "seu salto do reino da necessidade para o reino da liberdade". No entanto, esta sua  cautela não foi acolhida pelos socialistas europeus que vieram depois do autor de "O Capital". Estes, em sua esmagadora maioria, apostavam firmemente nos supostos lados civilizatórios do capitalismo industrial.

	 

	2.1 A socialdemocracia europeia e a infâmia do conceito da maturidade (M. Horkheimer)

	 

	Os partidos socialdemocratas da Europa que criavam em 1889, no dia do centenário da queda da bastilha em Paris, com a Internacional Socialista (Segunda Internacional) um Fórum de Coordenação dos seus debates políticos demonstravam um interesse maior pela situação dos povos colonizados somente a partir do momento em que a corrida imperialista entre os principais estados do velho continente pela divisão definitiva dos territórios da periferia do mercado mundial12 suscitava a possibilidade do surgimento de um confronto armado de dimensões mundiais, fazendo com que os operários virassem recrutas de exércitos nacionais, lutando e morrendo nos campos de batalha pelos interesses de suas respectivas classes dominantes.

	Considerando que, entre 1889 e 1914, o carro chefe da Segunda Internacional era a Socialdemocracia alemã e, no âmbito dela, o debate sobre a questão colonial foi especialmente influenciado por Eduard Bernstein e Karl Kautsky, apresentaremos a seguir os elementos básicos de suas respectivas argumentações.

	No que diz respeito ao primeiro, ele prognosticava que, diante de fatores como a diferenciação dos ramos indústrias, a crescente importância do setor financeiro, as melhorias do transporte internacional e a acelerada organização dos empresários em poderosas entidades de classe, o capitalismo tinha entrado numa fase de consolidação que, acompanhada por uma expressiva ampliação do comércio mundial, estava aumentando a riqueza das nações de forma inédita. Mas já que, naquela época, a ampliação das transações internacionais estava ligada ao envolvimento maior das regiões periféricas no raio dos investimentos metropolitanos, ele precisava dar uma resposta como a socialdemocracia enquanto representação política do operariado europeu deveria se relacionar com o tratamento dos povos colonizados por parte dos poderes imperialistas.

	“Ela combaterá - ele escreve em 1897 - a violação e o roubo de povos selvagens e bárbaros, mas entenderá a resistência contra a sua integração na esfera de instituições civilizatórias como contraprodutiva e a negação da ampliação dos mercados como uma posição utópica" (cit. in: Mitschein 1981, p. 25, tradução T.M.)13.

	Isto posto, torna-se claro que, em sua argumentação sobre o futuro dos povos colonizados, ele vai além dos possíveis impactos econômicos que o avanço do capitalismo traria para a periferia do mercado mundial. Quando fala em instituições civilizatórias, Bernstein, de acordo com suas abordagens sobre esta problemática, tem em mente todo o elenco das instituições da democracia parlamentar e os direitos do cidadão perante a lei que, em sua visão, representavam, se comparados com as sociedades pré-capitalistas, uma cultura moderna, à qual os proletários, pelas ações políticas do próprio movimento operário socialista, estavam tendo cada vez mais acesso, mostrando que “o capitalismo tem a sua própria história de desenvolvimento que, em épocas diferentes, se apresenta de maneira distinta e que, sob a pressão de instituições modernas e democráticas, tem que assumir uma face nova (Bernstein: cit. in: Mitschein, 1981, p. 27, tradução e destaque T.M.).

	Neste sentido, entendia a expansão colonial como uma missão virtualmente civilizatória que deveria criar condições para os nativos puderem alcançar os avanços socioeconômicos e políticos das metrópoles.

	Mas considerando que este objetivo, na visão do próprio Bernstein, estava sujeito à sérios riscos pela ignorância e pelo egoísmo das classes dominantes, caberia aos partidos operários de corrigirem os abusos que os colonizadores europeus costumavam a praticar. Ou seja: O desafio que a socialdemocracia enfrentava, era a implementação de uma política colonial reformista, apresentada nos congressos da II Internacional, via de regra, como política colonial de cunho socialista.

	Tratava-se de uma abordagem que foi veementemente criticada por Karl Kautsky, o teórico-mor da ortodoxia marxista dentro da socialdemocracia alemã, que não abria mão de uma condenação irrestrita das práticas colonialistas nas regiões periféricas e rejeitava com ênfase a ideia de que a expansão colonial elevaria o nível cultural dos nativos14.

	No entanto, o seu ponto de partida foi a crítica da economia política do capital e não uma avaliação diferente das perspectivas das lutas dos povos colonizados. Neste quesito, os representantes da ortodoxia marxista não se diferenciavam dos seus adversários que estavam ideologicamente situados nas alas do reformismo ou do revisionismo.

	“Os levantes dos próprios nativos contra a dominação externa – escreve Kautsky (1907, p. 76, tradução e destaque T.M.) no ano do mencionado sétimo congresso da Segunda Internacional, que tinha colocado na pauta das discussões a questão colonial como item prioritário - sempre poderão contar com a simpatia do proletariado combativo. No entanto, diante do acumulado poder das nações capitalistas não se deve esperar que um único destes levantes pudesse alcançar, atualmente, o seu objetivo. Somente vão piorar o destino dos nativos. Por mais que a socialdemocracia esteja sentindo com as suas rebeliões; não tem como promovê-las considerando que, também, não incentiva revoltas sem perspectivas do proletariado na própria Europa”.

	Mas ao fazer da resistência dos povos da periferia contra o regime colonial uma variável dependente do estágio de desenvolvimento de suas forças produtivas, Kautsky simplesmente negligenciava que “o protesto contra exploração, humilhação e opressão tem a sua justificação a partir da ameaça atual da dignidade humana e não a partir da reflexão sobre aquilo que é socialmente possível” (Negt 1984, p. 83). Introduzia, assim, uma profunda dose de infâmia no conceito da maturidade (Max Horkheimer), já que, no dizer de Oskar Negt e Alexander Kluge (1981 p. 567, tradução e destaque T.M.), “para alguém que está sendo levado à forca, a ideia de que a sua situação não esteja madura para a rebelião, serve para nada. Tentar resistir, para ele, independe da avaliação intelectual que faz da sua situação histórica ou do seu estágio de desenvolvimento (...). Para ele, é a última chance para se salvar e, certamente, tentará resistir contra o seu destino se puder. E uma trajetória histórica envolve (...) inúmeras situações concretas deste tipo”15.

	Ou seja, na medida em que a socialdemocracia europeia encarava a realidade da colônia a partir do “relógio histórico” (ibid., p. 568, tradução T.M.) da metrópole, criava uma hierarquia entre o proletariado industrial enquanto suposto sujeito da história que, pela via revolucionária ou pela via reformista, estava predestinado para superar as injustiças e desigualdades sociais do capitalismo em sua qualidade de sistema mundial e os povos colonizados que, ao viverem em condições de não-simultaneidade com a lei capitalista de valor, representavam nada mais do que criaturas sofridas. E como tais, precisavam ser libertadas ou ajudadas de fora para dentro16.

	Para os povos da periferia do mercado mundial, vítimas de uma história, na qual, para usar esta imagem de Negt e Kluge, a forca sempre estava à vista, o anticolonialíssimo dos partidos socialdemocratas, revelando, por sua vez, traços profundos de “arrogância civilizatória” (Schlesinger 1970), de “colonialismo educacional” (Bahro 1977) ou de “paternalismo” (Mitschein 1981), representava, nitidamente, um contrassenso, já que estava, de forma literal, desligado das condições reais do sistema de dominação, ao qual estavam sujeitos.

	Diante disso, era uma questão de tempo até que surgissem outras leituras das perspectivas de suas lutas. E não é por acaso que os primeiros sinais desta nova leitura foram dados na Rússia, um pais que, do ponto de vista do desenvolvimento de suas forças produtivas, se encontrava no início do século XX “na fronteira entre os países civilizados (...) e os países não- europeus” (Lênin, 1970, p. 868, tradução T.M.).

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	
		A revolução bolchevique de 1917 ou a quebra do elo mais frágil da cadeia imperialista



	 

	Chamado por Antonio Gramsci como revolução contra o capital de Marx, o outubro vermelho de 1917 se concretizou dentro de um país que, segundo os representantes da ortodoxia marxista, não estava maduro para a implementação de uma sociedade socialista. Se, apesar disso, Lênin e Trotzki insistiram na tomada do poder, era, porque a entendiam como início de uma revolução mundial que, depois da quebra do elo mais frágil da cadeia imperialista, levaria ao desmoronamento da cadeia como um todo.

	Considerando que, depois da ascensão do stalinismo, a vida e a luta de Lew Davidowitsch Trotzki têm sido denegridas de maneira sistemática pela historiografia soviética, daremos aqui uma atenção maior às premissas básicas, a partir das quais o fundador do exército vermelho da União Soviética encarava os desafios da revolução em seu país.

	Para Trotzki, a particularidade do desenvolvimento da Rússia estava intimamente inter-relacionada com as influências que sofreu tanto da Ásia como da Europa.

	“O oriente - ele escreve (1960, p. 20, tradução T.M.) em sua História da Revolução Russa - trouxe o jugo dos tártaros que entrou como elemento mais importante na construção do estado russo. O ocidente foi um inimigo mais perigoso ainda, mas, ao mesmo tempo, um professor. A Rússia não tinha condições de se desenvolver nas formas do oriente, já que foi forçada de se adaptar às pressões militares e econômicas do ocidente”.

	[image: Image]Diante deste quadro, se estabeleceu com o absolutismo tzarista um regime político que, ao se apropriar da parte maior da riqueza nacional, garantiu a transferência dos elementos básicos das tecnologias europeias na área militar e no setor manufatureiro, pauperizando os camponeses, por sua vez, submetidos à instituição da servidão, e sufocando a constituição de uma classe burguesa politicamente independente e potencialmente capaz de desafiar o vigente sistema de dominação. No entanto, diante de sua crescente dependência econômica dos poderes europeus, o Estado Tzarista lançou, nas últimas décadas do século XIX, um ambicioso programa de industrialização que, financiado, em grande parte, pelos bancos ocidentais, introduziu nos enclaves modernos as últimas palavras da organização capitalista de trabalho. Neste processo, de acordo com Trotzki, o governo absolutista acabava adaptando “os mais novos avanços dos países desenvolvidos ao seu próprio atraso” (ibid., p. 24, tradução T.M.), criando, assim, no interior da sociedade russa, contradições potencialmente explosivas. E, na realidade concreta do gigante do leste, esta dinâmica estava se anunciando logo depois da virada do século XIX para o século XX, mostrando que o Estado despótico, através dos seus próprios esforços de modernização, estava minando as bases de sua tradicional sustentação social. Diante da derrota do país na guerra com o Japão em 1904 e, em consequência do domingo sangrento de São Petersburgo, onde as instâncias da repressão mandaram fuzilar os participantes de uma manifestação não autorizada de operários que reivindicava reformas econômicas e políticas, acabava explodindo uma onda de revoltas, que deixava perplexos tanto as classes dominantes da Rússia, como os próprios representantes da socialdemocracia europeia.

	Mas qual era a mensagem desta movimentação revolucionária de 1905 que tinha valorizado a greve como instrumento da luta política e, no calor do confronto, encontrado, ainda, com os sovietes (conselhos populares) um mecanismo novo de organização dos insurgentes?

	Será que se enquadrava na teoria das duas etapas que, segundo G. Plechanow (cit. in: Getzler 1986, p.31), significava que, devido ao atraso socioeconômico e cultural da Rússia, a revolução liberal-burguesa e a revolução socialista precisavam ser entendidas como fases temporalmente separadas, já que, como ele realçava, a ligação entre ambas implicava “retardar as duas coisas”? Nestes termos, o pai do marxismo russo defendia uma posição que foi rejeitada categoricamente pelo jovem Trotzki, com 26 anos o líder inconteste do soviete de São Petersburgo.

	Segundo este, diante das condições específicas da história russa, qualquer projeto que visasse a implantação de uma sociedade capitalista nos moldes ocidentais, era nada mais do que uma ideia fantasmagórica. Representava uma missão que nem a autocracia, nem a burguesia e nem o campesinato iriam assumir de fato:

	A primeira, pela sua resistência clara à emancipação dos mujiques (camponeses), a segunda, porque, em virtude do caráter despótico do regime tzarista, não tinha acumulado força própria suficiente enquanto classe social e o último, porque estava altamente fracionado e não dispunha de visão e de autonomia políticas para definir uma alternativa de desenvolvimento para o país. Nesta situação, o desafio para superar o atraso social, econômico e cultural da Rússia sobrava, fatalmente, para o jovem proletariado que, concentrado no setor econômico mais avançado, se mostrava inclinado para seguir “as ideias mais ousadas do pensamento revolucionário” (Trotzki, 1960 p. 26, tradução T.M.). Ao abordar esta problemática em 1906, encarcerado logo depois de sua participação destacada nas atividades revolucionárias no ano anterior, Trotzki realça que, num primeiro momento, a revolução russa assumiria um caráter burguês, já que a sociedade precisava se livrar das tradições feudais e do despotismo do regime tzarista. Nesta fase, um governo operário se aliaria aos camponeses, garantindo, através da distribuição da terra, a legitimidade de sua política. No entanto, a aliança entre o proletariado e a massa dos camponeses, pelo fato de que “os objetivos do passado uniram-se com os do presente” (Knei-Paz 1986, p. 188), estava ameaçada na medida em que os representantes do primeiro insistiriam na implementação do principal objetivo pelo qual tinham iniciado a sua luta, isto era a construção de uma sociedade socialista. Neste momento, a vanguarda proletária, enxerto recente da sociedade russa, estava sofrendo o perigo de ser, literalmente, “engolida” pelo campesinato que, através da revolução, satisfazia a sua sede pela terra. O que fazer numa situação desta natureza em que surgia a possibilidade de rompimento entre os dois atores sociais que tinham se unido para combater a herança do passado?

	A resposta de Trotzki (cit. in: Deutscher 2005, p.204) não deixava surgir nenhuma dúvida sobre a saída a ser procurada:

	 

	Entregue a si mesma, a classe operária da Rússia será esmagada pela contrarrevolução no momento em que o camponês voltar às costas para o proletariado. Não resta aos trabalhadores senão ligar o destino do seu domínio e, o destino de toda a Revolução Russa, ao da revolução socialista na Europa. O proletariado russo jogará na balança da luta de classes de todo o mundo capitalista o colossal poderio estatal e político que as circunstâncias transitórias da revolução burguesa russa lhe proporcionarão. Com o poder estatal nas mãos, com a contrarrevolução às suas costas, com a reação europeia à sua frente, dirigirá aos seus irmãos de todo o mundo o velho apelo, que desta vez será o chamado ao último ataque: Proletários de todo o mundo, uni-vos.

	 

	Com estas palavras, escritas em 1906 (!), o revolucionário russo expressava, com todas as letras, a revolução permanente como um programa que visava construir uma ponte sólida entre as lutas de classe nos centros e nas regiões (semi) periféricas do mercado mundial, antecipando, assim, o spiritus rector do outubro vermelho de 1917. Contudo, nos anos depois da experiência de 1905, no âmbito do marxismo russo, Trotzki foi o único que defendia esta visão. Bolcheviques e mencheviques e os seus respectivos líderes compartilhavam, naquela época, o princípio de que a futura revolução não ultrapassaria o campo democrático-burguês. No entanto, durante a primeira guerra mundial, esta situação mudou, considerando que Lenin, ao realçar, ainda no exílio na Suíça, que a revolução russa “já tinha se transformada num elemento indispensável da revolução socialista no ocidente” (cit. in: Weber 1967, p. 148, tradução T.M.), se aproximava à concepção de Trotzki. E este, ao se tornar o aliado principal de Lenin na conquista do “Palácio de Inverno”, acabava se rendendo aos princípios de organização do partido bolchevique, contra os quais tinha polemizado, com veemência, por mais de uma década.

	 

	
	.1 A luta política nos países (neo)coloniais na ótica do  COMINTERN (Internacional Comunista)



	 

	Tendo interpretado, já antes da primeira guerra mundial, as revoltas sociais na Ásia como indício de que a maior parte da população mundial estava se mobilizando contra as modalidades de exploração econômica e de dominação política do sistema capitalista mundial, Lênin (1970, p. 341-344, tradução e destaque T.M.) define, em 1919, no segundo Congresso das Organizações Comunistas dos Povos do Oriente, a revolução socialista como uma empreitada internacional que, dificilmente, avançaria sem o apoio dos movimentos nacionalistas e anti-imperialistas em todas as colônias e países dependentes.

	“Se torna cada vez mais claro – ele realça nesta ocasião - que a revolução socialista, por sua vez, tomando conta do mundo inteiro, não será apenas a vitória do proletariado de cada país sobre a sua própria burguesia. Isto seria possível, se as revoluções pudessem se concretizar com rapidez e facilidade. Mas sabemos que os imperialistas não permitirão isto. (...) Por esta razão, a revolução socialista (...), será, também, uma luta de todas as colônias e de todos os países dependentes contra o imperialismo internacional. (...) Obviamente, quem precisa garantir a vitória definitiva sobre o capitalismo é o proletariado dos países mais avançados deste mundo e nós russos estamos iniciando a obra que será consolidada pelo proletariado inglês, francês ou alemão. Entretanto, estamos vendo, com clareza, que sem o apoio das massas trabalhadoras dos povos colonizados, e, sobretudo, dos povos do oriente, não avançarão para a vitória. Temos que ter clareza que a vanguarda sozinha não chegará à transição para o comunismo. Independentemente do seu nível sociocultural, precisamos acordar nas massas trabalhadoras a vontade revolucionária e a criatividade organizacional; a verdadeira doutrina comunista que se dirige aos comunistas dos países avançados, tem que ser traduzida na língua de cada povo (...) transmitindo que o único caminho para a sua libertação é a vitória da revolução internacional e que o proletariado internacional é o único aliado de todos os trabalhadores e explorados (..) dos povos do oriente”.

	E em 1920, a Internacional Comunista (Terceira Internacional) - concebida, pelos bolcheviques, como partido mundial centralizado, à qual pertencia a prerrogativa de definir as políticas de seus membros nacionais e constituída com o objetivo explícito de “juntar fraternalmente os homens de cor branca, amarela e negra – os trabalhadores do mundo inteiro” (cit. in: Braunthal 1974, Band II, p. 554, tradução T.M.) - não ratificava apenas a importância da luta dos povos oprimidos dos países (neo)colônias para a superação definitiva do sistema capitalista internacional. Ao mesmo tempo, por iniciativa do delegado indiano Manavendra Rath Roy, aprovava a ideia de que “os povos atrasados como apoio do proletariado dos países economicamente mais avançados poderiam alcançar a ordem soviética sem passar, necessariamente, pela fase do desenvolvimento capitalista” (Lênin, 1970, p.340, tradução T.M.).

	Mas no momento em que os movimentos nacionalistas e anti-imperialista dos países (neo) colônias começavam a ser avaliados como aliados importantes da luta pela revolução socialista em nível mundial, precisava-se definir estratégias e táticas coerentes que levassem em conta as especificidades das condições socioeconômicas, políticas e culturais nesta parte do planeta (predominância das populações rurais, presença inexpressiva da lei capitalista do valor etc.); condições, aliás, que fizeram com que os mencionados movimentos estavam, via de regra, sob a influência política de grupos da burguesia e da inteligência urbanas, cujos interesses de autoafirmação nacional não incluíam necessariamente a vontade de superar a ordem capitalista.

	Uma primeira discussão mais sistemática sobre esta problemática iniciava-se durante o mencionado congresso do COMINTERN em 1920 que chegava à conclusão de que os movimentos burgueses de libertação nacional merecessem apoio somente se os seus representantes não criassem obstáculos para que “os comunistas possam educar e organizar o campesinato e a grande massa dos explorados num espírito revolucionário. Se tais condições não estiverem garantidas, os comunistas precisam combater a burguesia reformista” (Lênin, 1970, p. 527, tradução T.M.).

	Fazia parte desta avaliação o princípio de que o próprio COMINTERN e as suas organizações precisavam insistir no caráter autônomo dos núcleos proletários nas colônias e nos países dependentes, uma vez que, de acordo com esta avaliação, a luta anti-imperialista, na medida em que se transformasse num movimento de massa com objetivos revolucionários, se tornaria incompatível com a moldura institucional da democracia burguesa. Dois anos mais tarde, no quarto Congresso da Internacional, aliás, o último, que, ainda, contava com a presença do próprio Lênin, esta abordagem estava sendo aprofundada a respeito da reforma agrária, por sua vez, a principal questão social nesta parte do mundo. Partindo da premissa de que as forças nacionais da burguesia, devido à sua ligação aos setores latifundiários, semifeudais e aos representantes do capital externo, não mostravam maiores interesses em avançar, de fato, na solução do problema da terra, os delegados atribuíram à classe operária a tarefa de se transformar no motor principal da luta contra o domínio dos países imperialistas.

	Mas como o proletariado, nos países periféricos reconhecidamente um ator socialmente frágil, embrionalmente organizado e com pouca instrução educacional, poderia assumir, de fato, um papel desta envergadura?  Tratava- se de uma questão que ficava sem resposta. Aliás, no quinto congresso do COMINTERN foi adotada uma linha política que insistia na criação de alianças políticas com as forças nacionalistas de cunho burguês que, apenas dois anos antes, tinham sido abordadas como potencialmente contrarrevolucionárias. Ou seja, na realidade, as orientações que vieram do COMINTERN para os PCs das nações oprimidas, eram altamente oscilantes e nitidamente inconsistentes. Por diversas razões, alias. Sem dúvida nenhuma, para os dirigentes, seguidores e simpatizantes da nova Internacional, os povos da periferia e as condições de suas lutas se apresentavam como um campo novo, complexo e de difícil trato17, já que todos estavam formados na tradição do marxismo europeu. E este, ao transformar o proletariado “numa grandeza de filosofia da história” (Negt 1984, p. 110), tinha criado um dogma que, literalmente, obstaculizou os processos de luta nas regiões (semi)periféricas do mercado mundial18.

	Além disso, não pode haver dúvida de que elementos daquela “arrogância civilizatória” (Schlesinger) que a socialdemocracia europeia tinha revelado em seu debate sobre os povos colonizados antes da primeira guerra mundial, continuavam oprimindo os cérebros de uma parte considerável também dos socialistas europeus que tinham aderido ao COMINTERN. No entanto, esta arrogância - e é importante acrescentar isto - não era privilégio dos comunistas ocidentais. Estava presente, também, nas fileiras dos próprios bolcheviques que precisavam se relacionar com a questão do colonialismo dentro da própria Rússia em consequência das políticas imperialistas que o tsarismo tinha imposto aos povos da Ásia Central e do Cáucaso. A primeira vista, enfrentavam esta questão da maneira mais avançada possível, já que destacaram, logo depois do outubro vermelho, que “em nossas bandeiras, está inscrita a libertação dos povos oprimidos de todo o mundo” (cit. in: Galissot 1986, p. 221). No entanto, pelas mais diversas razões que aqui não podem ser abordadas, na jovem União Soviética o honeymoon entre as nações oprimidas e o poder central acabou depois de pouco tempo, fazendo com que Lênin, em 1922, denunciasse a política governamental do “Comissariado para as questões das nacionalidades”, por sua vez, conduzida por Stalin, como “incapaz de proteger os habitantes não-russos da invasão daquele russo verdadeiro, do chauvinista grão-russo, no fundo um patife e tipo violento, como é normalmente o típico burocrata russo” (cit. in: Claudin 1977, Band I, p. 296, tradução, T.M.).

	Entretanto, por mais que estes aspectos tenham contribuído para dificultar o debate dentro do COMINTERN sobre as condições de libertação nacional na periferia capitalista; a principal razão dos seus zigue-zagues e da falta do seu aprofundamento teórico estava ligada à dificuldade de conciliar os interesses de segurança da jovem União Soviética em sua qualidade de estado nacional com a postura enfaticamente internacionalista, com qual os bolcheviques tinham entrado no palco histórico. Uma postura que, nas palavras do próprio Lênin (1970, p. 491, tradução e destaque T.M.), exigia “primeiro, que os interesses da luta proletária em cada país estejam sendo subordinados aos interesses da luta proletária em nível mundial, segundo, que a nação que alcance a vitória em sua luta contra a sua própria burguesia, se torne capaz e pronta para assumir os maiores sacrifícios para derrubar o capital internacional”.

	No entanto, a contradição entre a suposta primazia das lutas proletárias e anti-imperialistas em nível mundial e as necessidades de segurança nacional do Estado Soviético acabou se manifestando já pouco tempo depois da revolução de outubro. Em 1920, Mustafa Kemal, oficial de renome do Império Otomano durante a Primeira Guerra Mundial e líder do Movimento Nacional Turco, tinha solicitado apoio à União Soviética em sua luta contra a política da Entente. Tendo sido atendido pelos governantes de Moscou através do fornecimento de armas em quantidades consideráveis e uma doação financeira de 10 milhões de rublos de ouro, o futuro Presidente da Turquia enfrentou, com êxito, a intervenção militar externa. A primeira vista, a ajuda dos soviéticos à guerra da independência dos turcos se enquadrava perfeitamente bem na estratégia do COMINTERN que realçava a indispensabilidade de associar as lutas de libertação nacional nos países semiperiféricos com a revolução mundial. No entanto, a política interna dos kemalistas envolvia a perseguição sistemática do movimento camponês que lutava por uma reforma agrária e dos membros do recém-formado Partido Comunista. Pouco tempo antes da ratificação da aliança turco-soviética, em março de 1921, os mais conhecidos quadros comunistas foram presos ou assassinados. Desnecessário de dizer que esta política fugia, de longe, das deliberações do segundo Congresso do COMINTERN que, como mencionamos anteriormente, tinha tomado a decisão de apoiar as forças nacionalistas do mundo (neo)colonial somente em situações, nas quais estas dariam aos comunistas a liberdade de educar as massas camponesas num espírito revolucionário. Mas se, apesar disso, foi colocada em prática, isto se devia ao objetivo do governo soviético de facilitar o seu controle do petróleo no Cáucaso, das linhas marítimas no Mar negro e das fronteiras no sul do país. Esta flagrante contradição entre o proclamado internacionalismo e os interesses do primeiro estado socialista em garantir a sua segurança nacional nem se tornou objeto dos debates no terceiro congresso do COMINTERN, realizado em Moscou quatro meses depois da ratificação do acordo bilateral entre a Turquia e a União Soviética. O assassinato dos comunistas turcos não foi mencionado com uma palavra sequer. Diante disso, cabe lembrar: Ao tornar público, depois do outubro vermelho de 1917, as metas de anexação territorial que o governo tzarista prosseguia durante a primeira guerra mundial, os bolcheviques queriam demonstrar a sua vontade de enterrar, definitivamente, a diplomacia secreta.

	Segundo Trotzki (cit. in: Deutscher 2005, p. 423), o primeiro comissário de assuntos exteriores, esta medida era “a primeira condição mesma de uma política externa honesta, popular, verdadeiramente democrática”. No entanto, diante do isolamento internacional da União Soviética, este referencial utópico acabava sendo entregue, dentro de pouco tempo, ao inferno das boas intenções. Em consequência disso, foi o “espírito russo” (Lênin) que começava a tomar conta do COMINTERN, transformando, finalmente, a Internacional num instrumento da política externa da Rússia Soviética e justificando a sua linha de ação através de uma equação ideológica que identificava as atividades do primeiro país pós-capitalista pela sua autopreservação com a luta dos explorados e oprimidos do mundo inteiro, tanto nos centros como da periferia do sistema internacional19.

	No final de sua vida, Lênin assumia, a respeito da predominância do fator russo no âmbito do COMINTERN, uma posição nitidamente crítica. Por mais que ele tenha sido o principal responsável pela bolchevização da Internacional, defendendo que nenhum partido operário podia se tornar membro dela sem reconhecer as famosas 21 condições que tinham sido estipuladas como uma espécie de prevenção contra o oportunismo político dentro do movimento dos trabalhadores; durante o quarto congresso da Internacional, que coincidia com o refluxo das ondas revolucionárias na Europa Ocidental, os primeiros avanços da Nova Política Econômica dentro da própria USSR e a superação inicial do isolamento diplomático da União Soviética através do Tratado de Rapallo, ele foi o único que falava, de maneira clara, contra a tendência crescente de transformar a experiência soviética numa espécie de “santinho”, perante o qual “os partidos comunistas do mundo todo deveriam se ajoelhar” (Lênin 1970, p. tradução T.M). No entanto, com estas suas advertências Lênin se encontrava literalmente na situação de um santo de casa que não podia fazer milagres, já que não havia soluções mágicas para enfrentar a contradição entre o projeto da revolução mundial enquanto raison d‟être da Terceira Internacional e as necessidades de segurança nacional da Rússia soviética. Neste contexto, cabe lembrar que, em março de 1923, o principal arquiteto da revolução russa (1970, p. 889, tradução T.M.), destacava que o futuro do socialismo seria decidido em escala planetária, mas que a sua vitória, em última instância, estaria garantida pelo fato de que “a gigantesca maioria da população da terra vivia na Rússia, na China, na Índia etc” (ibid). Retomava, portanto, poucos meses antes de sua morte, a importância dos países periféricos para a superação do sistema capitalista internacional, externando, assim, um prognóstico que, trinta e dois anos depois do outubro vermelho na Rússia, encontrava aparentemente a sua confirmação através da revolução chinesa.

	 

	
	.2 A luz revolucionária se desloca para o oriente ou a singularidade do maoismo durante a guerra civil na China



	 

	A conquista do poder por parte dos comunistas chineses em outubro de 1949 e o pacto de cooperação e amizade, assinado pouco tempo depois entre Stalin e Mao Tse Dung em Moscou, transmitiam aos representantes do mundo ocidental a impressão de que no oriente estava se consolidando um poder vermelho que, ao englobar mais do que a metade do território da Ásia, começava a ameaçar a parte capitalista do sistema internacional. Esta impressão foi reforçada por episódios como a intervenção chinesa na guerra da Coréia (1950-53) e a derrota completa que, no ano de 1954 em Dien, Bien, Phu, as forças vietnamitas de libertação nacional, lideradas por Ho Chi Min e Nguen Giap, impuseram ao exército colonialista da França.

	No entanto, avaliações desta natureza, na época da Guerra Fria produzidas aos montes nos state departments dos Estados Unidos e dos seus aliados europeus, revelavam, antes de tudo, a miopia dos seus autores. Na realidade, alguém que analisava o quadro geral com mais cuidado, podia perceber que a aliança que tinha sido fechada entre os dois principais atores do comunismo internacional, estava cheia de tensões e conflitos de difícil trato. Neste contexto, cabe lembrar que, na segunda parte dos anos vinte, foram os comunistas chineses que, de maneira dramática, tinham sofrido em sua própria pele os ziguezagues da política internacional do estado soviético. Partindo do princípio de que a presença do imperialismo inglês na Ásia e um Japão industrialmente fortalecido representavam perigos iminentes contra os quais a União Soviética precisava se armar, a liderança stalinista apostava que na China uma estreita aliança com as forças nacionalistas do Guomindang podia trazer alivio para este flanco vulnerável do território soviético. Desta maneira, acabava amarrando o raio de ação dos comunistas e dos movimentos populares às diretrizes dos seus parceiros burgueses em anos (1924-1927) de grandes movimentações e inquietudes políticas. O resultado desta política é bem conhecido: em 1927, Chiang Kai-shek, depois da morte de Sun Yat Sen, o novo líder dos nacionalistas chineses, organizava em cooperação com a banca estrangeira e a burguesia compradora um coup d'état que liquidava a maior parte do PC chinês, presente e organizada principalmente nas cidades portuárias do Sul do país.

	Ponto de inflexão desta derrota foi a retirada dos sobreviventes para as montanhas de Chinkkang na Província de Hunan, onde, através da criação de um exército vermelho e de sovietes locais, começavam a ser dados os primeiros passos de uma guerra civil que, como destacava Mao Tse Dung (1972), em dezembro de 1936 na Academia do Exército Vermelho em Shanxi setentrional,

	
		  Se concretizava num grande país semicolonial, caraterizado por uma estrutura socioeconômica profundamente desigual, mas que, entre 1924 e 1927, tinha iniciado a sua entrada num processo revolucionário;

		Envolvia com o Guomindang um inimigo perigoso que, com apoio externo, tinha conseguido de reorganizar as forças armadas chinesas de forma inédita e

		Contava com um exército vermelho que, do ponto de vista da quantidade dos seus soldados e da qualidade de suas armas bem como de suas condições infraestruturais revelava enormes fragilidades, mas que, pelo fato de priorizar e incentivar a reforma agrária, dispunha do crescente apoio dos camponeses enquanto ampla maioria da população e base principal da revolução chinesa.



	Partindo destas particularidades, chegava à conclusão de que a primeira e a terceira podiam levar as forças populares à vitória, mas a segunda estava sugerindo que "a guerra será uma guerra demorada e, se for conduzida sem competência, podemos até ser derrotados” (Mao Tse Dung 1972, p. 45, tradução T.M.).

	Em consequência disso, os comunistas, de acordo com Mao, precisavam entender que:

	
		As técnicas, as táticas e as estratégias da guerra revolucionária chinesa tinham que ser formuladas e implementadas a partir das condições específicas do país;

		Se podia aprender a guerra somente na prática;

		O apoio das massas populares ao exército vermelho, sobretudo nas áreas rurais, era uma condição indispensável para superar o inimigo e

		Sem as forças armadas do povo, por sua vez unidas e conscientes de sua missão, não havia como conquistar e manter o poder na China.



	É importante realçar que os comunistas chineses, cada vez mais conscientes da singularidade de sua prática revolucionária, começavam a abordá-la como adaptação do marxismo às condições do seu próprio país e como surgimento de uma teoria nova que, segundo eles, era capaz de conduzir as lutas de libertação nacional nos países (neo)coloniais.

	“Faz mais do que um século, - realçou Liu Shaoqi, durante o sétimo congresso do PCC, realizado entre abril e junho de 1945 em Yenan (cit. in: Claudin 1978, Band 2, p. 286,287, tradução e destaques T.M.) - a nação e o povo da China, tendo passado pelas maiores desgraças, estão conduzindo uma luta sangrenta pela sua emancipação e dispõem de experiências de um valor excepcional. Estas lutas práticas e as experiências ganhas nelas, precisavam, fatalmente, levar à constituição de uma teoria própria de grande envergadura; ou seja, a nação chinesa não é apenas capaz de levar para frente uma guerra, ao mesmo tempo é uma nação que dispõe de uma teoria moderna, científica e revolucionária. (...) E esta teoria se baseia nas ideias de Mao Tse Dung (...) Devido a condições diversas, relacionadas com o desenvolvimento social e histórico da China e com o fato de que a sua ciência não está muito avançada, a sinologização do marxismo, isto é a sua transformação de sua forma europeia em sua forma chinesa ou falando de outra maneira, a aplicação da visão e metodologia marxistas aos problemas da revolução chinesa no nosso tempo, representam uma empreitada difícil e extraordinária. Inúmeras perguntas, que ela enfrenta, nunca foram levantadas e solucionadas por marxistas do mundo inteiro. Esta empreitada, ao contrário daquilo que muitas pessoas pensam, dificilmente será bem- sucedida através de um procedimento que se reduz a conhecer, gravar e citar alguns textos marxistas (...). Ninguém, a não ser Mao Tse Tung, conseguiu resolver de maneira exitosa o desafio difícil e extraordinário da sinologização do marxismo. Isto é um dos maiores avanços na história do movimento marxista mundial (...) e um avanço do marxismo a respeito da revolução nacional e democrática nesta época nos países colonizados, semicoloniais e semifeudais”.

	 

	Tratava-se de uma leitura original e soberana da realidade das lutas de libertação nacional na China e nos países (neo)coloniais de um modo geral; uma leitura, aliás, que, pelo fato de não se enquadrar no horizonte dos objetivos políticos dos stalinistas e do seu líder mor, o “gênio, cérebro e coração do Partido Bolchevique, de todo o povo soviético, de toda a humanidade progressista de vanguarda” (Zhdanov, cit in: Salvadori 1986, p. 286), representava uma heresia aguda e continha todo o perigo de um possível confronto entre o PCC e a União Soviética. E este perigo estava se aproximando em 1947: neste ano, a liderança maoísta, ao lançar a ofensiva do exército popular contra o Guomindang que dominava as grandes cidades e que, além de contar com o apoio explícito dos norte-americanos, tinha em suas mãos as armas deixadas pelos japoneses, estava entrando em choque com o interesse explícito da União Soviética de chegar com os Estados Unidos a um consenso sobre a divisão do mundo em zonas de influência. No caso da China, este consenso previa a criação de um governo de unidade nacional que visava a transformação do Partido Comunista numa espécie de junior partner do Guomintang de Tschiang Kai Tschek, cobrando do primeiro, inclusive, a desmobilização de suas próprias forças armadas.

	Mas os comunistas chineses, tendo em mente a derrota desastrosa que sofreram em 1927 durante a primeira fase da guerra civil a partir dos conselhos do COMINTERN e da Rússia Soviética, resolveram de rejeitar este roteiro. Depois do fracasso das negociações com o Guomindang, se impunham pela voz das armas, constituindo, no primeiro de outubro de 1949, a República Popular da China. Chegavam, assim, ao auge de uma história de lutas revolucionárias que revelava a sua clara compreensão das especificidades socioeconômicas e político-culturais do seu país e do papel fundamental dos camponeses enquanto segmento social majoritário no processo revolucionário. Se neste momento a postura autônoma e independente do PCC não levou ao rompimento com a União Soviética, isto se devia, fundamentalmente, ao início da Guerra Fria que tinha enterrado o sonho dourado dos stalinistas de estabelecer uma política de consenso com a outra superpotência nos moldes do espírito de Teerã e de Jalta. Nesta situação, para eles era mais conveniente de apresentar a revolução chinesa como sinal do avanço inevitável do comunismo no mundo, tentando compartilhar, assim, o brilho que ela transmitia, sobretudo, para aqueles movimentos políticos e sociais da periferia capitalista que insistiram na descolonização política e econômica dos seus países.

	De qualquer maneira, a vitória da linha maoísta na guerra anti-imperialista da China, alcançada pelo esforço da “sinologização do marxismo” (Liu Shao Qui), introduzia no cenário internacional um novo ator político que embaralhava o jogo do poder das duas superpotências. Ao defender a união e a luta dos países periféricos contra o imperialismo americano, trazia para os Estados Unidos o pesadelo da “Teoria do Dominó”, segundo a qual os estados do Sul da Ásia eram como pedras que, postos em fila, cairiam todos sob influência comunista. E diante das divergências entre maoístas e stalinistas sobre as lutas da libertação nacional no mundo (neo)colonial levantava para a União Soviética o perigo de uma disputa político-ideológica sobre os caminhos da revolução em nível internacional.

	Neste contexto, cabe lembrar que, logo depois da proclamação da República Popular, a liderança maoísta não escondia a sua aspiração de assumir um papel de destaque nas lutas anticoloniais que, depois da Segunda Guerra Mundial, abalavam os impérios europeus.

	 

	“O caminho que o povo chinês plainou para derrotar o imperialismo e os seus lacaios e para fundar a República Popular da China - realçou o já citado Liu Shao Ski durante um congresso, realizado com sindicalistas de diversos países no final de 1949 em Peking - é o caminho que, também, os povos de numerosos países colônias ou semicoloniais precisam tomar em sua luta pela independência nacional e pela democracia popular. (...) este é o caminho de Mao Tse Dung” (cit. in Claudin 1978, p. 289, tradução  T.  M .). 

	 

	
	.3 A via não capitalista ao desenvolvimento industrial - estratégia de afirmação nacional num estado de sítio 



	 

	A Rússia Soviética

	 

	“A história tomou um rumo tão estranho. Pariu em 1918 duas partes separadas do socialismo, uma ao lado da outra, como dois pintos em baixo da chocadeira do imperialismo internacional. A Alemanha e a Rússia personificam exemplarmente as condições da realização material do socialismo, a primeira em termos econômicos, técnicos e culturais e a segunda do ponto de vista de suas condições politicas”. 

	 

	No entanto, este diagnóstico de Lênin (cit. in Bahro: 1977, p. 117, tradução T.M.) não se concretizou. Não veio o ansiado deslocamento do centro da revolução de Moscou para Berlim e sim a guerra civil que, depois da vitória do recém-montado exército vermelho sobre os guardas brancos e os seus 14 aliados da Entente, colocou o país de joelhos em termos econômicos: No início de 1921, a renda nacional russa alcançava apenas um terço de sua renda de 1913.

	Diante desta enorme regressão econômica, o governo soviético introduzia em 1921 com a Nova Política Econômica (N.P.E.) um conjunto de diretrizes que acabava com as requisições do produto excedente dos camponeses, praticadas pelas instâncias do Estado durante o assim chamado Comunismo de Guerra, abria canais de troca livre entre campo e cidade, privatizou empresas indústrias e comerciais de pequeno e médio porte, oferecia concessões a empresas estrangeiras para investimentos produtivos e priorizava a melhoria das condições de (re)produção do campesinato20.

	Mas da mesma maneira em que visava adaptar um país sócio- economicamente esgotado ao recuo das esperanças revolucionárias na Europa Ocidental, suscitava a questão da perspectiva histórica da iniciativa revolucionária bolchevique diante do baixo nível de desenvolvimento das forças produtivas da Rússia. Uma questão que tinha sido levantada pelo próprio Lênin (1970, p. 868-869, tradução e destaque T.M.) em março de 1923 nos seguintes termos:

	“Será que um povo que entrou numa situação revolucionária, uma situação que surgiu na primeira guerra imperialista, será que este povo, devido à falta de perspectivas do seu futuro, não poderia se jogar numa luta para conquistar condições não-comuns que sirvam de base para os seus avanços civilizatórios. (...) Porque não pensar que a completa falta de perspectivas da nossa situação que, aliás, multiplicou as forças dos operários e dos camponeses, abrirá a possibilidade de desenvolver uma via de transição para a criação dos fundamentos básicos da civilização que difere dos caminhos de todos os outros Estados da Europa ocidental? Se para a constituição do socialismo um determinado nível cultural é indispensável (mesmo considerando que ninguém possa dizer em que, exatamente, este nível cultural consiste, já que é diferente em qualquer um dos Estados europeus ocidentais), porque nós não deveríamos começar a conquistar este nível através de uma via revolucionária e avançar e alcançar os outros povos na base do poder dos operários e dos camponeses e da ordem soviética?”

	De qualquer maneira, ao incentivar o crescimento da oferta de bens alimentícios e industriais, a Nova Política Econômica estava aliviando a situação econômica da União Soviética. Entretanto, considerando que a produção da indústria se recuperava mais lentamente do que a da agricultura, a discrepância entre os preços dos bens industrializados e dos produtos do setor agrícola continuava ameaçando a troca de mercadorias entre campo e cidade. Em 1923, diante da escassez de produtos industriais, os agricultores que dispunham de melhores condições produtivas, os kulaks, reduziram a venda do seu produto comercializável. E no final de 1927, os camponeses venderam ao Estado apenas a metade dos cereais que tinham ofertado no ano anterior, colocando em xeque a alimentação dos habitantes das zonas urbanas e dos soldados do exército vermelho. O que fazer numa situação desta natureza, na qual se tornava claro que os avanços da imperiosa industrialização retardatária do país estavam encontrando a sua limitação na “vontade dos camponeses de elevar as suas vendas mais rapidamente do que as suas compras”? (Ehrlich 1971, p. 162, tradução T.M.).  É óbvio que, diante de um desafio desta envergadura, os bolcheviques entravam num campo desconhecido21, já que, antes da revolução russa, ninguém tinha uma ideia mais apurada como se deve construir uma economia socialista.

	Mas é digno de nota que todos que participavam no debate sobre esta questão, compartilhavam a ideia de que nos centros do capitalismo mundial, como realçava o velho Engels (MEW Band 19, 1973, p. 220, 221, tradução T.M.) “nos trustes a livre concorrência transforma-se em monopólio e a produção sem plano da sociedade capitalista capitula ante a produção planificada e organizada da nascente sociedade socialista.”

	   Tratava-se de uma linha de uma linha de argumentação que tinha deixado profundos vestígios nas crescentes organizações políticas e sindicais do movimento operário socialista na virada do século XIX para o século XX, se manifestando no pensamento do próprio Lênin (1970, p. 359, tradução T.M.), quando este, poucos meses antes da revolução russa, apresentava como “padrão de uma economia socialista” as modalidades do funcionamento do correio alemão.  

	“Atualmente – ele escreve em “Estado e Revolução” (ibid, tradução T.M.) – o correio é um empreendimento que está organizado nos moldes do capitalismo monopolista de estado. O imperialismo transforma passo a passo todos os trustes em organizações parecidas. Em cima dos “simples” trabalhadores que laboram e passam fome, figura a mesma burocracia burguesa. Mas o mecanismo da contabilidade racional e unificada já está presente aqui. Derruba-se os capitalistas, quebra-se com o punho de aço dos operários armados a resistência destes exploradores, destrua-se a máquina burocrática do estado moderno – e, neste momento, temos na nossa frente um mecanismo altamente desenvolvido em termos técnicos que foi liberado dos “parasitas” (...) O nosso próximo objetivo é organizar toda a  economia  nacional  como o correio dentro de  um sistema de remuneração, no qual os técnicos, os supervisores e os contadores, controlados pelo proletariado armado, sejam pagos por salários não superiores a um “salário operário”. Eis é o Estado e a base econômica do Estado que             precisamos.

	 

	Neste raciocínio, a destruição da “máquina burocrática do estado” se reduzia à troca do seu comando. Mas para os novos comandantes valia a mesma racionalidade operacional que norteava a prática dos “parasitas” antes do outubro vermelho. E num país semiperiférico como a Rússia, o regime socialista, definido por Lênin (1970, p. 299, destaque do autor, tradução T.M) como “o monopólio capitalista de Estado colocado a serviço de todo o povo”, precisava da importação da última palavra da organização de trabalho dos países do capitalismo avançado para superar o atraso relativo de sua base econômica. Cabe lembrar aqui que os planejadores da jovem União Soviética assumiram com entusiasmo o fordismo e o taylorismo como receitas modernas e inovadoras da organização científica do trabalho22.

	Convictos da necessidade de substituir nas unidades de produção o assembleísmo democrático dos tempos da revolução por uma férrea disciplina de trabalho e partindo da ideia de que o desenvolvimento de uma sociedade socialista passaria fatalmente pelo aproveitamento da racionalidade de planejamento que os grandes conglomerados privados e estatais já tinham introduzido na economia capitalista, os bolcheviques implantavam um “fordismo soviético” (Murry, 1990), que se destacava por escalas de produção que ultrapassavam de longe as na América do Norte, mas que estava impedido de implementar aquilo que representava o cerne da lógica fordista nos Estados Unidos: a intrínseca relação entre produção em massa e consumo de massa. Se os fordistas americanos insistiam que os operários que produziam automóveis, precisavam ter condições de adquirir com os seus próprios salários estes mesmos produtos, inclusive para neutralizar os mecanismos nocivos de sua desqualificação, aos quais estavam sujeitos na linha de montagem, os soviéticos, em virtude do seu modelo desenvolvimentista que favorecia a indústria de investimentos, não tinham esta opção, uma vez que a profunda carência de bens de consumo limitava, de forma expressiva, a oferta compensatória de incentivos matérias.

	Neste contexto, é importante lembrar que a implementação do ambicioso programa industrializante dos bolcheviques foi realizada dentro de um país essencialmente agrário. A revolução e a guerra civil tinham devorado aproximadamente a metade dos operários especializados dos centros indústrias, deixando a vanguarda proletária do outubro vermelho literalmente de asa quebrada e fazendo com que o expressivo crescimento do partido bolchevique entre 1917 e 1927 – o número dos seus filiados passou neste período de 24.000 para 1.000.000 de pessoas –, tenha sido alimentado por um “quadro social que nem mesmo com o maior esforço de imaginação podia ser considerado de como orientado por objetivos socialistas” (Lewin 1986, p. 220).

	Por outro lado, os camponeses, a esmagadora maioria da população, depois de terem se apropriado da terra da nobreza, rejeitavam majoritariamente qualquer iniciativa política que pudesse anular os “seus” ganhos que tinham sido proporcionados pela revolução de 1917.

	O que fazer numa situação desta natureza? Manter a aliança com este setor social que tinha garantido o triunfo da revolução em 1917, a vitória na guerra civil em 1920 e, depois de ter sido repactuada pela N.P.E em 1921, se tornado de fundamental importância para os primeiros passos da recuperação econômica do país? Ou “quebrar a dependência do país em face do mujique?” (ibid., p. 238).

	No meio dos próprios bolcheviques, Nikolai Bukharin, considerado por Lênin em seu famoso “testamento” como teórico de destaque entre os mais jovens dirigentes do partido, defendia a manutenção da NPE com uma linha de argumentação que encarava a União Soviética como um “grande laboratório” que, em virtude do seu próprio atraso econômico, deveria criar uma ponte entre o proletariado das “metrópoles mundiais” e os camponeses das “zonas rurais do mundo” (Teló 1986). Em princípio, tratava-se de uma proposta bastante coerente que poderia gerar insumos inovadores para as massas marginalizadas das áreas rurais de todas as regiões periféricas que, de qualquer maneira, representavam a esmagadora maioria da população mundial, tendo sido sempre tratadas, no âmbito das oficinas do marxismo europeu, como uma quantité negligenciável. Mas para exercer um possível papel de vanguardista na experimentação de caminhos de desenvolvimento que procurassem interligar a agricultura com o setor industrial em bases inovadoras e sustentáveis, a União Soviética precisava contar com dois recursos altamente preciosos que mais lhe faziam falta: tempo e segurança. Sitiada literalmente pelas potências imperialistas, não podia descartar a hipótese de uma intervenção externa que jogasse as últimas palavras da tecnologia militar contra ela. Na realidade, esta intervenção se apresentava como um perigo permanente, contra o qual havia apenas um remédio: a acelerada construção de um parque industrial dentro das fronteiras nacionais, capaz de fabricar as armas, com as quais se pudesse enfrentar o inimigo em condições iguais! A assim chamada segunda revolução, deslanchada no final dos anos vinte pelos stalinistas, traduz com nitidez esta problemática.

	Sem dúvida, deu início a um rumo político altamente desastroso:

	
		Para a própria USSR, porque transformou os camponeses em simples objetos do processo histórico, baixou a produtividade da agricultura no país de forma inédita e consolidou as tradições do autoritarismo do regime tzarista na vida política;

		Para a esquerda do mundo inteiro porque acabou identificando a ideia do socialismo com as práticas terroristas do stalinismo e, last but not least,

		Para os países (semi)-periféricos, porque colocou o trem da via não- capitalista ao desenvolvimento em trilhas eminentemente indústrias.



	Mas não pode ser classificada simplesmente como uma política antirracional, determinada pelo cérebro sinistro e caprichoso do “novo Dschingis Kahn”, como Bukharin tinha chamado Stalin, o seu antigo aliado no âmbito das lutas internas pelo poder no partido comunista e no estado soviético depois da morte de Lênin. Na realidade, enquadrava-se nos constrangimentos da industrialização retardatária no âmbito do projeto da construção do “socialismo num só país”. Neste processo, o Estado, representado pelo Partido Comunista, pelo exército e pela burocracia, era, sem dúvida, “o único produto do século XX” (Lewin, ibid. 221) que dispunha em sua cúpula de quadros que eram capazes de definir novos rumos para o desenvolvimento do país. Mas no que dizia respeito à implementação destes mesmos rumos, ele era mais refém do que senhor da situação: Em consequência de sua decisão de realizar, concomitantemente, a coletivização das propriedades camponesas e a aceleração da industrialização, enfrentava graves tensões, conflitos e confrontos no seio da própria sociedade soviética que, depois do abandono da N.P.E, procurava neutralizar através de políticas extremamente repressivas. Estas, por sua vez, encobertas ideologicamente pelo culto ao grande líder Stalin, fizeram nascer um “Estado Prisão” (Victor Serge) que generalizava as práticas despóticas em todo o processo desenvolvimentista.

	Mas é importante notar que, atrás das intensas discussões que os bolcheviques travavam no decorrer dos anos 20 sobre o caminho da industrialização do país, se escondia a vontade de evitar o altíssimo custo social que a implementação da primeira experiência não-capitalista ao desenvolvimento industrial produziria fatalmente.

	No entanto, uma vez iniciada com vigor e de maneira sistemática pelo grupo stalinista, aliás, através de “uma máquina de violência que teria deixado Pedro o Grande pálido e com inveja” (Bahro 1977, p. 118, tradução T.M.), e que controlava, com mão de ferro, os efeitos nocivos dos crescentes desequilíbrios entre campo e cidade, agricultura e indústria e indústria leve e indústria pesada, este modelo industrializante acabou proporcionando resultados surpreendentes. Permitiu aos soviéticos de montar, em tempo recorde, uma sólida base econômica, a partir da qual conseguiram rechaçar o ataque das forças armadas da Alemanha nazista e sair da Segunda Guerra Mundial como superpotência no cenário internacional.

	Face ao exposto, cabe destacar: Iniciado num momento histórico em que a Grande Depressão de 1929 tinha desarticulado o funcionamento rotineiro do sistema econômico global, o caminho soviético ao desenvolvimento industrial acabou se revelando como uma estratégia altamente eficiente para um país economicamente atrasado, cujos protagonistas políticos estavam decididos de aproveitar o “privilegio do atraso histórico” que, no dizer de Trotzki (1960, p. 20, tradução T.M.), permite ao late-comer na corrida desenvolvimentista de se apropriar "do produto acabado antes da hora e queimar etapas intermediárias." A enorme eficácia da ação estatal durante a acumulação socialista primitiva (Eugen Preobrashensky) salta aos olhos, se levarmos em conta que “o PNB russo, dedicado ao consumo privado, que em outros países que estavam na fase da “partida” para a industrialização estava em torno de 80%, foi rebaixada para o nível espantoso de 51 ou 52%” (Kenndy, ibid. p.310). Mas ao terem colocado “o primado da sociedade sobre o indivíduo e a subordinação de ambos ao Estado” (Gorz 1982, p. 97), os líderes da União Soviética se despediram definitivamente do referencial de libertação da utopia comunista. E acabaram perdendo estrondosamente o conflito sistêmico com o capitalismo ocidental a partir do momento em que este, depois de 1945, entrou em sua "era de ouro" (Eric Hobsbawm), garantindo em seus tradicionais centros o atendimento das necessidades básicas da classe operária toda pela regulação keynesiana e dando aos indivíduos "a possibilidade de construírem para si, fora do trabalho, uma esfera aparentemente crescente de soberania individual" (Gorz 1982 p. 100, destaque do autor). Certamente, deve-se discutir se esta esfera, diante dos seus mecanismos de reificação, está predestinada para liberar as classes subalternas do "pensamento como negação" (Adorno, Horkheimer, 2006, p. 119) ou se ela abriga, in nuce, o desejo do homem de se realizar além de objetivos puramente mercantis (Gorz, ibid.). Mas não pode haver dúvida de que a sua pura existência acabou ferindo mortalmente a lógica reprodutiva de um assim chamado socialismo realmente existente que "ao exigir que cada indivíduo se invista totalmente em seu trabalho e que o confunda com seus objetivos pessoais é opressiva e totalitária desde a raiz" (ibid., p. 19).

	 

	A República Popular da China

	 

	Na medida em que entendemos a revolução bolchevique como “primeira revolução anti-imperialista dentro de um país que, por mais que tenha passado por um desenvolvimento capitalista próprio, ainda dispunha de uma estrutura predominantemente pré-capitalista” (Bahro 1977, p. 58, tradução T.M., destaque no original), não surpreende que, diante de sua capacidade de afirmação política no âmbito do vigente sistema internacional, uma parte considerável dos protagonistas do mundo (neo)colonial encarava o caminho soviético ao desenvolvimento industrial como alternativa para o seu próprio futuro. E isto se aplicava especialmente aos comunistas chineses, para os quais, após a proclamação da República Popular em outubro de 1949, a União Soviética se tornava um aliado natural, já que dispunha de experiências acumuladas na construção de um sistema econômico que procurava superar a lei capitalista do valor num país da (semi)-periferia do mercado mundial23.

	No final dos anos 40, Mao Tse Dung, não obstante suas divergências com os stalinistas sobre a condução das lutas pela libertação nacional nas colônias, tinha  reiterado,  repetidas  vezes,  que,  no  âmbito  do desenvolvimento das forças produtivas, o desafio era aprender com a USSR, sinalizando, assim, a sua vontade de se submeter a um modelo de desenvolvimento que, pelas condições do seu isolamento internacional, tinha priorizado a indústria pesada em detrimento da agricultura e da indústria do consumo.

	No entanto, considerando que a liderança maoísta do PCC tinha demonstrado durante a guerra revolucionária que não abriria mão de pensar com a sua própria cabeça as condições específicas da China, eram previsíveis futuras divergências sobre as modalidades da implantação de uma sociedade pós-capitalista. Neste contexto, é altamente instrutivo fazer referência a uma manifestação de Mao (cit. in: Martin 1977, p. 36, 37,39 tradução e destaque T.M.) em 1958, na qual ele destaca a necessidade de encarar os problemas sociais e econômicos do país com um espírito criativo e independente.

	 “Depois da libertação do país inteiro – realçava o líder chinês em março do mencionado ano - (...) surgiram no trabalho nas áreas da economia, da cultura e da educação tendências de dogmatismo. Para o trabalho do setor militar se tentava introduzir visões dogmáticas. Mas os princípios essências se mantiveram, ainda não podemos falar em dogmatismo. O dogmatismo na área econômica se mostrava, sobretudo, na indústria pesada, no trabalho do planejamento, no trabalho dos bancos e no trabalho estatístico (...). Considerando que não tínhamos noção nenhuma destes assuntos (...), podíamos apenas reproduzir o que nos foi oferecido. No nosso trabalho estatístico, copiamos quase inteiramente a União Soviética; na área educacional, a situação está bastante complicada. (...) Até as nossas experiências pedagógicas dos territórios libertados não levamos mais em conta. O mesmo vale para o setor de saúde. Até me proibiram de comer por três anos ovos e caldo de galinha, já que um artigo, publicado na União Soviética, dizia que faria mal à saúde. Mais tarde falavam que se podia comer isto. De qualquer maneira, se um artigo foi correto ou não, os chineses obedeciam sempre de forma submissa. (...) Na indústria pesada, no que diz respeito às áreas da projeção, construção e montagem, estávamos muito ruins, não tínhamos experiência, a China não dispunha de especialistas, os ministros não eram técnicos, não havia outra opção  do  que copiar o estrangeiro. E mesmo copiando, não tínhamos condições de fazer uma seleção racional, dependíamos das experiências dos especialistas soviéticos (...). Não tínhamos uma ideia clara da situação econômica em termos gerais; sobre a diferença entre a situação econômica da China e da União Soviética entendíamos menos ainda; nós seguimos o caminho dos soviéticos simplesmente de maneira cega. (...) Eu falei ontem que muitos companheiros, diante das inúmeras regulações e sistemas que estão em vigor hoje, não analisam mais se um outro planejamento for possível e adequado, se não pudéssemos aquilo que se adapta à situação chinesa, colocar em prática e substituir por aquilo que não se adapta?”

	 

	Vale realçar que, nesta abordagem, Mao identifica o dogmatismo com políticas importadas que não refletem as particularidades da realidade concreta do país. Municia a sua argumentação com uma referência aos territórios libertados, onde os comunistas precisavam associar a reorganização das relações sociais com a criação de um exército vermelho em condições extremamente adversas24.

	Ou seja: Num momento em que a tendência de copiar o big brother soviético ganhava espaço no país, ele reatualizava a experiência vitoriosa da guerra revolucionária, baseada, por sua vez, numa política de self-reliance25 que integrava ingredientes como a rejeição da atitude mimética, a insistência no estudo minucioso da realidade concreta, a compensação da precariedade material pela organização dos recursos humanos, o incentivo à vontade de admitir e corrigir erros cometidos e a procura de um equilíbrio entre hierarquias e diretrizes centralizadas e movimentos de massa e a sua energia potencialmente revolucionária. Ingredientes, aliás, que, em seu conjunto, tinham fortalecido dentro do exército vermelho e do PCC “a capacidade subjetiva para a liderança” (Mao 1972, p. 27, tradução T.M.) e que precisavam ser adaptados ao desafio da implantação da reconstrução da China dentro de uma perspectiva socialista.

	Partindo desta postura, Mao procurava traçar um caminho de desenvolvimento que, ao anatematizar o burocratismo da tecnocracia planejadora, privilegiava iniciativas de massa como o grande salto à frente, as comunas populares e a revolução cultural26 que giravam em torno de questões como a priorização do interesse comum, a redução da divisão entre o trabalho manual e intelectual, a crítica do uso de incentivos materiais no processo produtivo e o questionamento do regime de comando dos especialistas na economia.

	As abordava como meios de combate às tendências restaurativas do capitalismo que, segundo ele, encontravam a sua causa principal na continuidade da primazia do trabalho morto sobre o trabalho vivo e da tecnologia sobre a consciência social. Nestes termos, rejeitava a ideia de que, bebendo das mesmas fontes técnico-científicas, o capitalismo e o socialismo acabariam chegando a um estado de convergência.

	No entanto, não obstante às diferenças político-ideológicas que separavam os maoístas dos epígonos de Stalin; ambos cultivavam uma “moral socialista” (Gorz 1982, p. 19) que exigia dos indivíduos uma identificação completa com o regime vigente e os seus objetivos27.

	Ao falar em setembro de 1959 sobre a construção da T‟ienanmen Hall em Beijing, Mao Tse Dung (in: Martin 1977, p. 233, tradução e destaque T.M.), transmite uma ideia da essência desta moral de trabalho no caso chinês.

	 

	 “Com doze mil homens de todas as regiões do país inteiro, com todas as forças de todas as províncias do país todo, através do aproveitamento das forças técnicas e humanas; não havia mais nenhum domingo, todos os dias se trabalhava em três turnos, ninguém mais calculava salários por ajuste, muitas pessoas que, antes, trabalhavam oito horas, não paravam de trabalhar antes de terem completado doze horas. E será que exigiram para as quatro horas adicionais dinheiro? Não queriam nada. Houve alguns que não terminavam de trabalhar até a sua parte da construção toda estava pronta. Alguns não dormiram nem dois dias, nem duas noites, eles não aguentavam apenas oito ou doze horas, aguentavam 48 horas. Todo este tempo não deixavam o seu lugar de trabalho. Precisava-se, neste momento, de incentivos materiais? Era necessário dar um salário extra de alguns Yuans? Isto eles não aceitaram. Estes homens não queriam isto. Incentivos materiais são apenas incentivos matérias, isto daria apenas um salário de 50 Yuans, um montante tão reduzido, em vez de se preocupar com isto, lutavam por uma causa comum. Doze mil operários e empregados, eles terminavam em dez meses uma obra colossal desta natureza, atrás disso, não se esconde apenas a distribuição por “trabalho realizado”, mas aquilo que Lênin chamava tão brilhantemente “o sábado do comunismo”, ele contem trabalho sem salário.”

	 

	À primeira vista, não é surpreendente que em países com baixos padrões tecnológicos a mobilização das massas em torno de causas comuns tende a virar referencial da política dos quadros dirigentes. E na China maoísta, onde foi praticada em grande escala, esta política gerou, sem sombra de dúvida, resultados impressionantes:

	
		Ao consolidar a reforma agrária e aumentar o controle do Estado na indústria e no comércio, o país acelerou, consideravelmente, o crescimento de sua economia, criando, inclusive, as bases de sua industrialização própria em ramos essências como os da química e da siderúrgica.

		A partir dos anos sessenta, os avanços socioeconômicos foram realizados unicamente com recursos nacionais, já que, depois da ruptura com a União Soviética, não havia mais fonte externa. Neste contexto, cabe realçar que a China não pagou apenas todos os créditos e os bens civis e militares que tinha recebido do país do outubro vermelho. Ao mesmo tempo, começou a apoiar projetos de desenvolvimento em outros países terceiro-mundistas que, nos anos de 1958 até 1964, alcançaram o impressionante valor de 0,5% do PIB nacional.

		De acordo com a grande maioria dos observadores externos, não havia outro lugar no mundo, onde os ganhos do desenvolvimento econômico estavam distribuídos de uma forma tão igualitária como na China.



	No entanto, no que dizia respeito ao futuro do país, o próprio Mao (cit. in: Martin, ibid. p. 24, tradução e destaque T.M.) defendia a necessidade da China “alcançar e superar os mais desenvolvidos países ocidentais nas áreas econômica e cultural”. Mas será – e esta era uma preocupação expressiva entre uma parte considerável dos quadros do próprio PCC - que este objetivo podia ser alcançado com políticas de mobilização de massas que zombavam de indicadores como eficiência administrativa, competência técnica e empenho econômico, denunciando os seus defensores como revisionistas ou inimigos de classe?28

	Será que a China, com o peso de sua herança semicolonial, podia se dar ao luxo de abrir mão de referências técnicas que, como realçavam os não- maoístas, deveriam conduzir qualquer economia moderna e industrializada, independentemente do regime político que a regularizava? Ou parafraseando Deng Hsiao Peng: Será que os chineses, em vez de investirem mais na capacidade dos gatos cassarem os ratos, deveriam continuar perdendo tempo com discussões sobre a cor destes animais? A resposta, dada pelo Partido Comunista da China, pouco tempo depois da morte do criador do maoismo, é conhecida: Partindo do princípio de que o caminho de Mao Tse Dung, dificilmente, levaria o estado nacional, no menor tempo possível, à uma posição econômica e militar que o colocasse à altura das potências maiores no âmbito do sistema internacional, os seus dirigentes, ao liberalizarem o mercado de trabalho e ao abrirem passo a passo o país para investimentos externos nas assim chamadas  Zonas Econômicas Especiais  (ZEES), começavam a promover  a integração seletiva  da economia chinesa no mercado mundial, transformando o pais em tempo recorde num industrial workshop of the world para bens de baixo e médio valor agregado.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	
		 Sobre a colonização da natureza interna da classe operária nos centros do mercado mundial a sua incapacidade de “tocar o intocado com as próprias mãos” (Adorno Horkheimer)



	 

	[image: Image]Concebido por Lênin e Trotzki como início de uma revolução mundial que, depois da quebra do elo mais frágil da cadeia imperialista, levaria ao desmoronamento da cadeia toda, o outubro vermelho de 1917 revelava a profunda fé dos dois revolucionários russos na classe operária como sujeito histórico que estava predestinado para superar a lógica reprodutiva da sociedade capitalista. No entanto, já que, mesmo depois da carnificina de duas guerras mundiais, esta mesma classe deixou de assumir a sua suposta missão, a explicação deste fato acabou se tornando uma enorme dor de cabeça para os mais diversos fellow travellers do marxismo e do movimento operário nos países centrais do mercado mundial. Neste contexto, é digno de nota que, nos anos vinte do século passado, os bolcheviques, subsidiados pela análise de Lênin sobre “O Imperialismo como Fase Suprema do Capitalismo”, sustentavam a ideia de que, no seio da classe operária, tinha se constituído uma aristocracia de trabalho que, subornada pelos extra-profits que o capital monopolista abocanhava nos países (neo)coloniais, levou o operariado ao caminho do reformismo, arruinando, assim, a sua perspectiva internacionalista. E vale mencionar, também, que, depois da Segunda Guerra Mundial, uma parte da nova esquerda europeia, influenciada pelas lutas anti-imperialistas na América Latina, na África e na Ásia, defendia a hipótese de que, a partir dos mecanismos da troca desigual entre os centros e as regiões periféricas do mercado mundial, as sociedades metropolitanas tinham se transformado em “nações aristocráticas”, nas quais a classe operária inteira e não apenas uma reduzida casta de líderes das organizações políticas e sindicais dos trabalhadores participava ativamente na exploração das massas terceiro- mundistas. (Emmanuel 1972) No entanto, ambas as abordagens, por mais que possam aparecer coerentes diante da enorme e inquestionável contribuição que o colonialismo tem proporcionado para a ascensão dos centros metropolitanos do sistema capitalista, não têm consistência. No que diz respeito à abordagem dos bolcheviques sobre a aristocracia de trabalho, ela não fornece pista nenhuma para explicar as práticas reformistas da socialdemocracia alemã, já que as tardias investidas colonialistas do governo daquele país têm sido, do ponto de vista econômico, um redondo fracasso. E quanto à hipótese de que o operariado todo nas metrópoles estaria participando da exploração da mão de obra dos países periféricos, ela, no âmbito da crítica da economia política de Marx, levanta um problema conceitual intransponível. Considerando que as enormes diferenças no preço da mão de obra entre metrópole e periferia são a consequência do desenvolvimento do modo de produção capitalista e não a sua causa e, levando em conta ainda, que o movimento salarial é uma variável dependente da acumulação do capital, a ideia de que na relação entre a mão de obra da metrópole e a força de trabalho da periferia esteja escondida uma relação de exploração que, de antemão, impedisse qualquer política de solidariedade internacional entre ambas, não dispõe de fundamento teórico nenhum.

	Isto posto, fazemos questão de realçar que uma abordagem mais coerente da notória abstinência revolucionária da classe operária nos centros do capitalismo mundial deve dar uma atenção especial ao fato de que neles, no final do século XVIII, o eixo central dos métodos da dominação tem se deslocado, passo a passo, do poder da punição para o poder da vigilância. Trata-se de um processo que Michel Foucoult (1975) analisa magistralmente no exemplo das mudanças, pelas quais passava o sistema penal da sociedade burguesa entre 1760 e 1840. Naquela época, a morte suplício “como arte de reter a vida no sofrimento, subdividindo-a em mil mortes e obtendo, antes de cessar a existência, the most exquisite agonies” (ibid, p. 31), acaba sendo substituída pela implantação de casas penitenciárias fechadas, onde os detentos eram submetidos a um regime permanente de observação com regras e códigos estabelecidos por profissionais da medicina, da psicologia, da psiquiatria e da pedagogia. Desta forma, em nome da humanização do sistema penal, os cientistas das áreas mencionadas desenvolviam as bases cognitivas de um elenco de novas técnicas de poder, fazendo com que a alma dos indivíduos vire “a prisão do corpo” (ibid, p. 42),  já que os detentos, devido a vigilância, à qual estavam sujeitos, começavam   a autocontrolar as suas mentes e os seus corpos. Ganhou forma, assim, uma “microfísica do poder” (Foucault) que, em virtude de sua efetividade e de seu baixo custo29, começava a produzir indivíduos obedientes em grande escala para todos os pontos nevrálgicos (escolas, forças armadas e setores produtivos) da sociedade burguesa. Desta maneira, a luz, encarnação emblemática da razão no tempo do esclarecimento, se transforma, de acordo com Foucault, numa armadilha. Mais luz significa mais transparência. Mas mais transparência abre também o caminho para mais controle e o aumento da vigilância e da disciplina. Ou seja: Num momento histórico em que na metrópole o principio do time is money acabava se tornando o referencial principal da reprodução social, fazendo com que a disponibilidade de indivíduos obedientes em grande escala tenha se tornado um imperativo categórico, a aplicação da racionalidade instrumental e dos seus métodos de controle à natureza interna das classes subalternas ganhava cada vez mais importância.

	A primeira vista, o avanço desta tendência tem sido negligenciado pelo seu contemporâneo Karl Marx, o profeta da revolução proletária que, já na Ideologia Alemã, escrita com Friedrich Engels entre 1845 e 1846, abordava o operariado como uma classe social que "se liberou de todo o velho mundo e o enfrenta de maneira antagônica” (MEW Band 3, 1969, p. 60, tradução T.M.). Partindo do principio de que “o desenvolvimento das contradições de uma forma histórica de produção é o único caminho de sua dissolução e do estabelecimento de uma nova forma,” (Marx 1980, p. 559), acreditava que o movimento operário, “surgido instintivamente das próprias condições de produção” (ibid. p. 344), acabaria assumindo o seu suposto papel de coveiro da sociedade burguesa. No entanto, na medida em que o teórico alemão investigava, de forma minuciosa, o regime fabril da grande indústria, ele mesmo fornecia argumentos sólidos contra a sua própria profecia, uma vez que este regime, como ele mesmo destacava, transformava os operários em “complementos vivos de um mecanismo morto que existe independente deles”, garantindo a “subordinação técnica do trabalhador ao ritmo uniforme e a composição peculiar do organismo de trabalho” (ibid. p. 483) bem como a imposição de uma “disciplina de caserna” (ibid, p. 485) no âmbito das unidades produtivas. Além disso, mostrava que “a separação entre as forças intelectuais do processo de produção e o trabalho manual e a transformação delas em poderes de domínio do capital se tornavam uma realidade consumada" e "a habilidade especializada e restrita do trabalhador individual, despojado, que lida com a máquina, desaparece como uma quantidade infinitesimal diante da ciência, das imensas forças naturais e da massa de trabalho social, incorporadas ao sistema de maquinas e formando com ele o poder do patrão." (ibid. 484) Ou seja: Por mais que Marx tenha insistido que a própria dinâmica do capitalismo estava criando “os elementos formadores de uma sociedade nova e os destruidores da sociedade antiga” (ibid. p. 575); em sua análise da subsunção real do trabalho ao capital realçava magistralmente o caráter eminentemente repressivo da socialização capitalista que, da mesma forma em que associava os antigos produtores isolados no mesmo local de trabalho, os empobrecia do ponto de vista de suas capacidades físicas e intelectuais.

	Mas nestes termos o crítico da economia política do capital contradizia o profeta da revolução proletária quando este, em sua abordagem sobre a Tendência Histórica Da Acumulação Capitalista, afirmava que era através da "exploração de muitos capitalistas por poucos" que "desenvolve-se, cada vez mais, a forma cooperativa do processo de trabalho, a aplicação consciente da ciência ao progresso tecnológico, a exploração planejada do solo, a transformação de trabalho em meios que só podem ser utilizados em comum" (Marx, 1980, p. 881), promovendo, nestes termos, a ideia fantasmagórica de que o próprio movimento do capital estava abrindo o caminho de sua autodestruição. 

	Contudo, é importante realçar que uma abordagem política desta natureza estava altamente atrativa para as crescentes organizações operárias de cunho socialista no final do século XIX. Permitia-lhes combinar a glorificação do proletariado como suposto construtor de um novo mundo com a expectativa teleológica de que a produção capitalista geraria - "com a fatalidade de um processo natural” (Marx, ibid.) - a sua própria negação. Nos anos 20, a socialdemocracia alemã realçava que, em consequência da trustificação da economia, estava se formando um “capitalismo organizado” que deveria ser direcionado cada vez mais pelo estado e, em termos políticos, acoplado ao regime da democracia parlamentar. Diferentemente disso, os representantes do bolchevismo negavam com veemência a possibilidade da superação pacífica do poder político e econômico da classe dominante. Mas apreciavam, como mostramos anteriormente, os métodos de gestão e de produção das companhias estatais e privadas de grande porte como referencial norteador para o projeto socialista. Ou seja, neste mesmo quesito, socialdemocratas e bolcheviques, irmãos inimigos do movimento operário europeu, fecharam conjuntamente os olhos diante do fato de que na relação entre capital e trabalho está inscrita “a dominação dos trabalhadores sob a aparência de exigências técnicas inflexíveis” (Gorz 1982, p. 44) que obviamente não será superada pela simples passagem da propriedade jurídica dos meios de produção da mão de empresários privados para a mão do estado.

	“Quanto mais complicada e mais refinada a aparelhagem social, econômica e científica, para cujo manejo o corpo já há muito foi ajustado pelo sistema de produção – escreveram Adorno e Horkheimer (2006, p. 41) cem anos depois da publicação do Manifesto Comunista - tanto mais empobrecidas as vivências de que ele é capaz. Graças aos modos de trabalho racionalizados, a eliminação das qualidades e sua conversão em funções transferem-se da ciência para o mundo da experiência dos povos e tende a assemelhá-los de novo ao mundo dos anfíbios. (...) A impotência dos trabalhadores não é mero pretexto dos dominantes, mas a consequência lógica da sociedade industrial."

	Contudo, esta abordagem, centrada na contradição entre a “hipermaturidade da sociedade” e a “imaturidade dos dominados” que impediam o suposto sujeito revolucionário de "poder tocar o intocado com as próprias mãos" (ibid. 41), veio da caneta de dois intelectuais alemães que, em seu exílio norte- americano, tinham se tornado observadores angustiados da ascensão da barbárie do fascismo e da carnificina de mais uma Guerra Mundial.

	Neste contexto, vale lembrar que, em 1933, primeiro ano do regime nazista na Alemanha, os Estados Unidos hospedaram, na cidade de Chicago, a Exposição Mundial "O Século do Progresso" que tinha adotado o lema "A Ciência pesquisa, a tecnologia executa, o homem obedece." (cit. in: Mitschein 2010, p. 19). Tratava-se de um evento de envergadura internacional que, com o mencionado slogan, transmitia, de forma emblemática, o Zeitgeist de uma época que, baseado numa fé inabalável na atividade técnico-científica como norteadora inatacável da organização da sociedade industrial, cobrava das classes subalternas a disposição de se sujeitarem às regras das vigentes relações de poder. Contudo, por mais que a partir do mencionado processo de deslocamento do eixo da dominação da punição para a vigilância este espírito tenha entrado nos poros e na mente das classes subalternas nos centros do mercado mundial, em suas regiões periféricas, onde as condições de trabalho continuavam sendo determinadas mais pelo látego do feitor de escravos do que pelo despotismo do código da fábrica, os povos colonizados resolveram de não mais obedecer aos stakeholders de impérios europeus que tinham se acostumado de olharem para si mesmos como "os Senhores da espécie humana". (Hobsbawm 1996, p. 199). Durante as primeiras décadas depois de 1945, na Ásia e na África, as populações das antigas colônias acabaram conquistando a sua independência política.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	

		O desmoronamento do colonialismo europeu, a maldição do desenvolvimentismo mimético e o legado de Frantz Fanon para o hemisfério Sul



	As duas guerras mundiais, manifestações agudas da crise profunda da civilização ocidental, proporcionaram o desacoplamento da Rússia e da China do mercado mundial e, ainda, levaram ao desmoronamento definitivo dos impérios coloniais da Europa. Mas mesmo considerando que partes das elites destes mesmos impérios encaravam a descolonização política na Ásia e na África com bastante resistência – basta mencionar episódios como a tentativa dos holandeses de reconquistar o seu domínio colonial na Indonésia em 1947 e 1948, as guerras da França na Indochina (1946- 1954) e na Argélia 1954 ou a crise de Suez em 1956, o colonialismo clássico estava incompatível com a pax americana no mundo ocidental30 e com o funcionamento de um sistema global altamente polarizado pelo conflito sistêmico entre os Estados Unidos e a União Soviética.

	Contudo, por mais que as duas superpotências tenham transformado o mundo recém-descolonizado num objeto de acirradas disputas que travavam sobre a manutenção e/ou ampliação das zonas de sua influência em qualquer território deste planeta, os líderes das nações emergentes mostravam pouca inclinação para se alinharem de forma automática à um dos dois blocos em questão. Externavam a sua postura de non-alignment em 1955 na Conferência de Bandung na Indonésia, onde os delegados asiáticos e africanos se apresentavam como representantes de um assim chamado Terceiro-Mundo,

	
		Introduzindo na pauta da política internacional o conflito Norte-Sul,

		[image: Image]Insistindo na constituição de uma força autônoma dos não-alinhados como meio de suporte à modernização administrativa e econômica dos seus respectivos países nos moldes da civilização ocidental e 

		Defendendo as suas linhas de ação, via de regra, com posições ideológicas altamente heterodoxas que misturavam ideias nacionalistas, desenvolvimentistas e socialistas31. 



	É óbvio que, diante do conflito sistêmico entre os Estados Unidos e a União Soviética, podiam associar as estratégias de modernização dos seus países à economia de mercado do bloco ocidental ou à economia de comando da União Soviética. Contudo, a escolha entre estas duas opções passava longe dos campos técnico ou acadêmico. Dependia das relações de poder no interior das próprias sociedades pós-coloniais. Se os maoístas da China acabavam referenciando o modelo soviético, era porque lideravam, depois de uma guerra revolucionária de vinte e cinco anos, a maior e mais poderosa revolução camponesa do século XX que tinha quebrado a resistência da burguesia compradora contra a redistribuição da terra. E se na Índia dos anos 50 o governo Nehru venerava o modelo soviético de industrialização, mas renunciava, ao mesmo tempo, à reforma agrária, era porque não estava disposto de comprar o conflito com os grandes landlords e o seu poder secularmente acumulado. Ou como escreve Ugo Pipitone (1995, p. 279): “mientras el Estado índio miraba al desarrollo industrial como la llave maestra para arrastar el campo para la modernización, los campesinos, en espera que los trickle down los alcanzara, quedaban de hecho prisioneros de lo que um observador de la realidad agrária da Índia calificava como la unholy trinity: terrateninentes, usureros y acaparadores, a menudo por cierto, sintetizados em uma sola persona.”

	Entretanto, cabe destacar que os defensores de ambos os modelos de regulação, não obstante os embates políticos que travaram especialmente na época da guerra fria, compartilhavam a hipótese de que a integração definitiva dos países do Terceiro Mundo na órbita da civilização industrial era a única solução para estes superarem definitivamente as mazelas herdadas do seu passado colonial. Mas, desta maneira, não apenas reconheciam a suposta validade universal dos métodos de dominação de uma civilização ocidental32 que, aplicados pelos agentes do colonialismo, tinham transformado os povos da periferia do sistema mundial literalmente em "maquinas vivas de trabalho" (Marx) para os ascendentes impérios europeus.

	Ao mesmo tempo, se sujeitaram à uma corrida desenvolvimentista na qual, devido ao peso de sua história colonial, entravam de forma altamente desvantajosa.

	E, dentro de pouco tempo, tornou-se claro que esta mesma corrida, tingida com as mais diversas cores ideológicas, não gerava os resultados esperados.

	Contudo, os acalorados debates, travados por iniciativa da United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD) sobre a necessidade da implantação de uma Nova Ordem Econômica Mundial que devesse redefinir políticamente as regras das trocas econômicas entre o Norte e o Sul, se davam no âmbito de um acelerado processo de globalização econômica que acabava envolvendo, de maneira crescente, o sistema bancário. E este último, dispondo de uma crescente liquidez financeira, oriunda do declinante nível de investimentos produtivos nos países do Norte que se devia à queda da taxa de lucro nesta parte do mundo e, em parte, à abundância dos petrodólares da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEC), começava a juntar “a fome com a vontade de comer”: os bancos privados, descobrindo a periferia do mercado mundial como campo de aplicação dos seus recursos financeiros e as elites políticas e econômicas do Sul, procurando meios adicionais para avançar na implementação de suas metas de modernização, assumiam o compromisso de pagar os juros e o principal dos créditos contratados com os futuros lucros dos projetos produtivos, iniciados com estes mesmos créditos. À primeira vista, tinha se encontrado o Ovo de Colombo, uma vez que, naquele momento, era o próprio mercado que disputava por juros extremamente baixos e até negativos o financiamento dos anseios desenvolvimentistas do Sul. Entretanto, esta estratégia de utilizar os recursos da “poupança externa” para ampliar e/ou consolidar projetos de modernização em nível nacional acabou levando um profundo revés em 1982 com a crise da dívida externa que, ao transformar os países devedores em exportadores líquidos de capital, gerava justamente o contrário daquilo que os defensores do ciclo da industrialização endividada tinham prognosticado. Mas esta crise e os seus altos custos sociais e ambientais não acentuavam apenas o fato de que a integração dos países do Sul numa economia cada vez mais globalizada intensificava a sua desintegração nacional no sentido de aprofundar, no âmbito de suas próprias fronteiras, a marginalização de amplos segmentos sociais e até de regiões inteiras. Ao mesmo tempo, sinalizava de forma mais clara que as modalidades e a dinâmica da internacionalização do capital produtivo e financeiro estavam substituindo a tradicional divisão de trabalho entre centros metropolitanos e regiões (semi)-periféricas por um sistema econômico internacional que pode ser comparado à um arquipélago (Veltz 1996): Nele criam-se relações privilegiadas entre as ilhas de destaque (global cities) que intercambiam informações, tecnologias e capitais dia e noite com uma velocidade inédita, mas no que diz respeito aos espaços in between, eles, do ponto de vista de sua relevância econômica, se tornam literalmente terras afundadas. E as ilhas que não cuidarem de sua competitividade sistêmica, viram com facilidade terras afundadas e os “afundados” que querem colocar a sua cabeça para fora da água, devem estar à procura dos famosos nichos nos mercados globais, adotando com afinco a filosofia do “cooperar para competir”33.

	De qualquer      maneira, as      modalidades de funcionamento neste arquipélago seguem uma lógica implacável que

	
		Acabou colocando em xeque todos os modelos de regulação social que tinham sido estabelecidos durante o conflito sistêmico entre os Estados Unidos e a União Soviética, fazendo com que, depois da Caída do Muro de Berlim, o neoliberalismo tenha se afirmado como referencial hegemônico em todos os cantos desta assim chamada vila global;

		Proporcionou no hemisfério Norte uma crescente convivência de espaços altamente prósperos com áreas socialmente deprimidas, traduzindo, assim, a gradual retirada do então badalado Estado de Bem Estar e

		Se manifesta no hemisfério Sul através do flagrante contraste entre os assim chamados Least Developed Countries (LDCs), por sua vez, cada vez mais dependentes das minguadas transferências técnico- financeiras da cooperação internacional e um reduzido número de Newly Industrialized Countries (Nics) como os BRICS (Brasil, Rússia, China, Índia, África do Sul) que, em 2015, responderam por notáveis 22,5% do PIB mundial, mas abrigam aproximadamente 40% da população mundial. No que diz respeito aos mencionados NICS, o seu indubitável sucesso econômico encontra fatalmente o seu lado gêmeo na acelerada destruição dos ecossistemas locais, regionais e globais que, atualmente, está revelando a sua dimensão mais dramática no âmbito da questão climática. Se os treze bilhões de toneladas de gás carbônico que - de acordo com os especialistas - os oceanos e a biomassa terrestre podem absorver anualmente forem respeitados como um limite natural intransponível e os 7 bilhões de habitantes do planeta tivessem o mesmo direito à poluição destes sumidouros, neste caso ninguém poderia emitir mais do que 1,9 toneladas de gás carbônico por ano. Só que nos Estados Unidos cada habitante ultrapassa este volume por aproximadamente nove vezes. E suponhamos que os habitantes da China e da Índia alcançassem a média dos atuais estilos de vida dos norte-americanos, somente as suas emissões de dióxido de carbono ultrapassariam o volume de CO2 que, em 2013, todos os países do planeta terra tinham depositado na atmosfera. No entanto, por mais que um cenário deste tipo esteja ameaçador para a humanidade toda, os seus impactos mais nefastos afetarão os setores sociais de baixa renda daqueles países do Sul que se destacam pela sua alta vulnerabilidade a efeitos da mudança climática como inundações, secas, tempestades e a elevação do nível do mar, se tornando um pesadelo especialmente para a população de megalópoles na Ásia como Mumbai, Calcutta, Manila, Bangkog ou Dacca34.



	Diante deste quadro, revelando um hemisfério Sul cada vez mais polarizado em termos socioeconômicos e vulnerável do ponto de vista de suas bases ecológicas, fazemos questão de trazer à memória a voz do médico, psiquiatra e militante da Frente de Libertação (FLN) da Argélia Frantz Fanon que, nos anos 50 do século passado, desafiava com verve o coro dos desenvolvimentistas no Terceiro Mundo.

	“Não percamos tempo - ele escreve em sua obra principal, “Os Condenados da Terra” (2010, p. 358), publicado em 1961, no ano de sua morte – em estéreis litanias ou em mimetismos nauseabundos. Deixemos essa Europa que fala sem parar do homem e, ao mesmo tempo, o massacra em todos os lugares em que o encontra. Há séculos, a Europa deteve a progressão dos outros homens e os subjugou aos seus desígnios e à sua gloria, há séculos, em nome de uma suposta “aventura intelectual”, ela estrangula a quase totalidade da humanidade. (...) A Europa se recusou a toda humildade, a toda modéstia, mas também a toda solicitude, a toda ternura. Ela só se mostrou parcimoniosa com o homem, mesquinha, carniceira, homicida. (...) Podemos fazer tudo hoje, com a condição de não imitar a Europa, com a condição de não ter a obsessão de alcançar a Europa. (...) O Terceiro Mundo está hoje como uma massa colossal, cujo projeto deve ser tentar resolver os problemas para os quais essa Europa não deu solução."

	Mas como os povos recém descolonizados dariam soluções aos seus dramáticos  problemas  sociais  e  econômicos  numa  situação  em  que,  nas palavras do próprio Fanon, "a apoteose da independência se transforma em maldição da independência" (ibid. p, 117) e "a potência colonial, com meios enormes de coerção, (...) diz: "Já que vocês querem a independência, podem tomá-la e morram".

	Nesta situação, os líderes dos ex-colonizados enfrentavam uma alternativa de difícil trato: Ou se submetiam às imposições de uma "estrutura neocolonialista" (ibid. p. 194) que condenava a esmagadora maioria da população à uma "miséria insuportável". Ou insistiram na implementação de regimes autárquicos, procurando "responder a grande fome nacional, a grande miséria nacional com os meios miseráveis de que dispõe(m). "(ibid. p. 118)

	No entanto, Fanon colocava pouca fé em políticas da segunda via, uma vez que, conforme ele, exigiam de “músculos atrofiados (..) um trabalho desproporcional.” (ibid. p. 118) Além disso, não nutria ilusão nenhuma sobre as tendências de usurpação do poder nas novas nações por reduzidos grupos da nova elite, desligados das necessidades básicas do povo e dispostos a se submeterem às determinações das potencias (neo)-coloniais. Insistia, por esta razão, na conscientização política das classes populares, destacando, inclusive, que num país subdesenvolvido a liderança do partido deve “fugir da capital nem da peste”, concentrando as suas atividades nas áreas rurais para “ativar os territórios mortos, as regiões que ainda não despertaram para a vida.” (ibid. p. 215) Ou como escreve Jean Paul Sartre (ibid p. 27,28 ) sobre Fanon  em seu Prefacio aos Condenados Da Terra:

	“Ele não dissimula nada: para lutar contra nós, a antiga colônia deve lutar contra si mesma. (...) O leitor é advertido severamente contra as mais perigosas alienações: o líder, o culto da personalidade, a cultura ocidental e, igualmente, a volta do longínquo passado da cultura africana. A verdadeira cultura é a revolução; isto quer dizer que ela se forja a quente.”

	Mas na medida em que o intelectual internacionalista de origem caribenha denunciava o (neo)-colonialismo como forma nova de transformar a periferia num simples e ordinário apêndice econômico da metrópole e, ainda, duvidava dos resultados das vias não capitalistas ao desenvolvimento, qual seria, diante desta dupla contramão, o caminho para superar o histórico contraste entre colonizado e colonizador dentro de uma perspectiva de emancipação social? A sua resposta a esta pergunta não deixava surgir dúvida nenhuma: Defendia "a necessidade de uma redistribuição das riquezas" em nível global, uma vez que" a humanidade, sob pena de ver-se abalada, deverá responder à esta questão" (ibid. p. 118). E aconselhava os protagonistas do Sul de resistirem à tentação de mimetizar o viés civilizatório dos seus antigos colonizadores, rejeitando com vigor a ideia de que o escravo, ao tentar se igualar ao seu amo, pudesse conquistar sua liberdade.

	"Decidamos - ele escreve na Conclusão dos Condenados da Terra (ibid. 363, 365, 366, destaque T.M.) - não imitar a Europa e orientemos os nossos cérebros e músculos para uma direção nova. (...) Não se deve, a pretexto de progredir, atropelar o homem, arrancá-lo de si mesmo, da sua intimidade, quebrá-lo e matá-lo. Não, não queremos alcançar ninguém. Mas queremos caminhar todo o tempo, noite e dia, em companhia do homem, de todos os homens. (...) Logo, camaradas, não paguemos tributo à Europa, criando Estados, instituições e sociedades inspirados por ela. A humanidade espera outra coisa de nós, e não essa imitação caricatural e, no conjunto, obscena. Se queremos transformar a África em uma nova Europa, a América em uma nova Europa, então confiemos a europeus os destinos dos nossos países. Eles saberão fazer melhor do que os mais talentosos de nós. Mas se queremos que a humanidade avance, se queremos levá-la a um nível diferente daquele em que a Europa a manifestou, então é preciso inventar, então é preciso descobrir. Se queremos responder à expectativa dos nossos povos, é preciso dirigir-se a outro lugar, e não à Europa."

	 

	Mas qual seria este "outro lugar"?  Só podia ser o conjunto dos territórios dos próprios (ex)colonizados que, depois da via crucis que lhes tinha sido  imposta  pelo colonialismo,  precisavam  ser revitalizados  pela "caravana que não deve ser dispersada" a partir de uma perspectiva de desenvolvimento que valorizasse a diversidade dos meios naturais e culturais das comunidades envolvidas.  

	No entanto, por mais que a esperança do militante da FLN de que a descolonização do hemisfério Sul pudesse “mudar a ordem do mundo” (ibid. p.52) não tenha se concretizado; a sua abordagem sobre os Condenados da Terra continua sendo de suma importância numa sociedade globalizada em que a crescente e obscina acumulação da riqueza por parte de um reduzido número de protagonistas da economia mundial (Vitali, Glattfelder, Batiston 2011) e a concomitante negação de condições de sobrevivência minimamente civilizatórias para uma enorme parcela da população mundial continuam sendo as duas faces da mesma moeda.

	Mas na medida em que, na segunda década deste século XXI, a grande maioria dos stakeholders do arquipélago da economia global continua concentrando as suas energias em estratégias de efetivação de sua competitividade sistêmica, tentando garantir o seu lugar numa roda de hamster, onde sempre haverá lugar somente para poucos, neste caso cabe perguntar: 

	De onde será que virão as alternativas sócio-políticas à  um sistema internacional  de dominação que, no dizer de Samir Amin (1993, p. 444, tradução T.M.), encontra "a sua verdadeira barreira histórica no mundo polarizado que ele mesmo cria"? 

	Da Comunidade Europeia, dos Estados Unidos e do Japão que abrigam apenas 14% da população mundial, mas respondem por aproximadamente 54% de toda riqueza globalmente contabilizada, vivendo, portanto, numa zona de conforto relativo que lhes, ainda, permite de fazer de suas próprias discussões sobre a crise social e ambiental desta assim chamada vila global “uma controvérsia sobre o programa musical na Titanic” (Amery 2005, p. 165, tradução T.M.)?

	Ou será que acabam nascendo num hemisfério Sul, onde, não obstante a maldição do desenvolvimentismo mimético, não há como desfazer num toque de mágica condições sócio-econômicas profundamente excludentes, fazendo com que, mesmo no âmbito dos newly industrialized countries, predominem dinâmicas sociais e políticas potencialmente explosivas e de difícil controle35? 

	Infelizmente, não dispomos de uma bola de cristal que pudesse nos dar uma resposta mais nítida à esta indagação. Mas já que, conforme Slavoj Zizek (2011, tradução T.M.), "o novo vem sempre de onde agente não o espera", defendemos a hipótese de que o Brasil e os seus vizinhos andino-amazônicos podem exercer um papel de destaque diante do mencionado desafio, caso os seus protagonistas políticos se conscientizarem das vantagens que a valorização de sua (ainda) extraordinária bio- e sóciodiversidade pode proporcionar para os seus próprios povos e para um mundo cada vez mais (des)norteado pelo (pre)conceito de que "as sociedades ocidentais constituem o fim da história humana"(Morin 2013, p. 31).    

	 

	 

	 

	 

	 

	                               

	 

	 

	 

	 

	O Brasil tem fome de futuro.

	 

	Eduardo Giannetti

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Posfácio: A perspectiva amazônica - uma virtual luz de esperança para o Brasil e seus vizinhos latino-americanos num mundo globalizado em que a destruição das bases naturais da vida humana castiga primordialmente os setores populares do hemisfério Sul

	 

	[image: Image]Na trajetória da forçada "integração de todas as civilizações num único movimento histórico" (Darcy Ribeiro, in Sonntag 1971, p. 1971, p. 177, tradução T.M.), a América Latina se destaca por uma série de particularidades notáveis. Apresenta-se como primeira região ultramarina que tem sido inserida de forma sistemática no nascente sistema mundo (I. Wallerstein). Como território colonizado foi, também, o primeiro que, no início do século XIX, alcançou a sua independência política. Na época da desarticulação dos fluxos comerciais do mercado mundial, causada pelas duas guerras mundiais, ganhou realce pelas suas políticas de substituição de importações. A partir da década dos setenta, foi transformada "no primeiro laboratório de teste da Escola de Chicago." (Klein 2007, p. 634, tradução T.M). E, nos anos da virada para o século XXI, surpreendeu o mundo com a eleição de Presidentes como Hugo Chaves na Venezuela, Luis Inácio da Silva no Brasil, Nestor Kirchner na Argentina, Evo Morales na Bolívia ou Rafael Corrêa no Equador que se posicionavam contra as crendices do neoliberalismo, defendendo a ideia de que, na relação entre economia e política, era a segunda que deveria reassumir a definição dos destinos da nação. Entretanto, por mais que os seus respectivos governos tenham implementado relevantes programas de mitigação das mazelas sociais que estão castigando amplas parcelas dos setores populares em todo o subcontinente sul-americano, no que diz respeito ao seu discurso sobre a necessidade do Estado resgatar o seu papel de indutor e regulamentador do desenvolvimento nacional, ele, em momento nenhum, rimava com as modalidades de funcionamento de um sistema econômico global que, ao forçar todos os seus stakeholders de rezar a missa da competitividade sistêmica, aprofunda a polarização da sociedade e do espaço no âmbito de cada território nacional. Trata-se de uma tendência que afeta especialmente a Bacia Amazônica, o coração verde do subcontinente sul-americano, cujo enorme potencial mineral, petrolífero e hidroelétrico está sendo explorada de forma cada vez mais sistemática.

	Contudo, o notável avanço da transformação da Amazônia numa reserva de extração de recursos naturais para o resto do mundo deixa de se tornar uma fatalidade intransponível, se, de acordo com Roberto Mangabeira Unger (2008, 1, destaque T.M.) os principais protagonistas de um colosso sul-americano como o Brasil, dono da maior fatia da Bacia, resolvessem de enxergar a região como uma oportunidade para o país se reorganizar no século XXI.

	"Transformando a Amazônia - escreve o intelectual brasileiro - o Brasil se transformará. (...) Hoje a discussão do destino da Amazônia serve como alavanca de pressão do mundo sobre o Brasil. Pode, porém, abrir espaço para nós no mundo. Para isso, temos de mostrar como, ao reafirmar nossa soberania na Amazônia, podemos fazê-lo a serviço não só do Brasil mas também da humanidade. Uma iniciativa nacional a respeito da Amazônia é capaz de esclarecer e de comover o país. Presta-se a uma iniciativa de libertação nacional."

	Abordando os territórios já desmatados da região - uma gigantesca massa territorial de quase 800.000 km2 que ultrapassa mais de duas vezes a extensão geográfica de um país inteiro como a Alemanha reunificada - como virtual espaço de inovação, onde se deve construir "na agricultura, na pequena indústria e nos serviços um modelo econômico que não repita os erros do passado", ele defende a geração de sinergias entre "indústrias de ponta, "pós-Fordistas" (que) podem produzir, de maneira, não padronizada, máquinas e insumos que a retaguarda de empreendimentos menores e mais atrasados consigam usar." (ibid. p. 4). Contudo, há de levar em conta que uma iniciativa ambiciosa de recuperação das áreas alteradas da Amazônia através de sua revitalização econômica em moldes sustentáveis, se choca frontalmente com as determinações de uma política econômica que reserva a setores como educação, ciência e tecnologia e gestão ambiental menos do que 10% do Orçamento Geral da União, mas destina mais de 40% ao pagamento de juros, amortizações e refinanciamentos da dívida pública do país (Ver tabela 01). 

	 

	Tabela 01 - Orçamento Geral da União - Gastos em % com educação, saúde, saneamento, gestão ambiental e ciência e tecnologia e juros e amortizações da dívida em 2012, 2013 e 2014, 2015 

	 

	
		
				 
Despesas 

				 
2012

				 
2013

				 
2014

				 
2015

		

		
				Educação

				3,34

				3,70

				3,49

				3,91

		

		
				Saúde

				4,17

				4,29

				4,11

				4,14

		

		
				Saneamento

				0,04

				0,04

				0,14

				0,01

		

		
				Gestão ambiental

				0,16

				0,19

				0,37

				0,13

		

		
				Ciência e tecnologia 

				0,34

				0,38

				0,38

				0,27

		

		
				Total

				8,27

				8,86

				8,82

				8,46

		

		
				Juros e amortização da divida pública

				43,98

				40,30

				42,04

				42,43

		

	

	                  

	       Fonte: Auditoria Cidadã, elaboração própria.  

	 

	No entanto, por mais que esta "brutal transferência de recursos públicos para o setor privado - nacional e internacional" (Fatorelli 2011) esteja representando hoje um dos principais nós górdios da política brasileira, se os protagonistas desta última demonstram pouca vontade para desatá-lo, é porque preferem evitar conflitos com os bancos nacionais, estrangeiros e investidores internacionais que, junto com as seguradoras, detêm a parcela leonina do estoque da dívida pública brasileira. Trata-se, sem dúvida, de uma postura entendível no âmbito de um sistema econômico global que, mesmo depois da caída do Muro de Wallstreet (J. Stiglitz) em 2007, continua sujeito aos humores dos mercados financeiros que, pelo seu próprio tamanho e seu baixo nível de regulação, conseguem atrelar no mundo inteiro a política às suas expectativas de rentabilidade. Mas não deixa de revelar uma predisposição perigosamente omissa, uma vez que acaba empurrando com a barriga as dramáticas mazelas sociais e ambientais que, das mais diversas formas, estão castigando todos os territórios do Brasil. E, ainda, está negligenciando radicalmente o excepcional poder de barganha que, em princípio, a maior floresta tropical do planeta e os extraordinários serviços ambientais, suscitados por ele, podem proporcionar para o Brasil numa sociedade planetária que está cada vez ameaçada pela acelerada destruição das bases naturais de sua sobrevivência.

	Mas como transformar este poder virtual numa realidade palpável?

	 

	No dizer de Mangabeira Unger através de uma política que faz do "soerguimento da Amazônia prioridade brasileira na primeira metade do século XXI," transmitindo com clareza de que maneira a reafirmação da soberania nacional no território amazônico servirá tanto ao Brasil como à humanidade toda. Uma política, portanto, que precisa se afirmar através do estabelecimento de uma relação mais equilibrada entre economia e ecologia que, no âmbito do trópico, pressupõe a criação de uma moderna civilização da biomassa, capaz de matar, literalmente, dois coelhos com uma cajadada só: Ao priorizar o "uso múltiplo da biomassa terrestre e aquática como alimento humano, ração para animais, adubo verde, bioenergias, materiais de construção, fibras, plásticos, demais produtos da química verde e dos bioreferências do futuro" (Sachs 2009) acaba incentivando as potencialidades endógenas de desenvolvimento dos múltiplos espaços locais. E pelo fato de abordar os ecossistemas ainda intactos como um renovável tesouro de insumos naturais para os mais diversos campos da reprodução humana justifica de uma maneira didaticamente clara a necessidade imperiosa de sua proteção, facilitando, assim, a "redução da velocidade do desmatamento" que, no caso brasileiro, representa o "maior potencial de mitigação do efeito estufa" (Fearnside 2003, p. 72)" e, ainda, proporciona condições para organizar trocas mutuamente benéficas entre os habitantes das reservas indígenas da Amazônia e as populações do seu entorno no âmbito de iniciativas de reflorestamento com espécies nativas. Neste contexto, cabe lembrar que, em territórios de colonização antiga e recente da Amazônia como no nordeste e no sudeste paraense, os últimos estoques de floresta primária se encontram justamente no habitat dos povos Tembé e Kayapó, onde o desmatamento e a ocorrência de incêndios são reconhecidamente bem menores do que nas áreas fora do seu perímetro. (Mitschein, Rocha, Dias 2012)

	Contudo, reconhecemos com todas as letras que uma reinvenção da Amazônia nos termos mencionados, dificilmente, se concretizará, se os principais stakeholders do país deixarem:

	
		De implementar reformas profundas do vigente sistema político que "concentra renda, riqueza e poder" e, em vez de neutralizar o esteio plutocrático de sua sustentação, não consegue fazer mais do que "ajustes superficiais" (Pinheiro Guimarães 2014, p. 6) e



	
		De insistir com os seus vizinhos de fala espanhola no fortalecimento de um bloco de cooperação regional que esteja determinado para se afirmar no jogo da política global através da criação de instituições financeiras autônomas, instrumentos próprios de controle dos recursos naturais, meios de comunicação independentes, um inteligente sistema de segurança militar e da ampliação das capacidades técnico-científicas dos seus próprios membros associados.



	Abrimos mão de discutir aqui e agora a questão se os protagonistas brasileiros/amazônicos/latino-americanos estarão dispostos de se meter numa empreitada desta natureza. Mas o que ela, sem sombra de dúvida, pressupõe é, no dizer de Frantz Fanon, “a vontade de inventar e de descobrir”.
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Notes

		[←1]
	 O termo decolonial foi cunhado por intelectuais latino-americanos do Grupo Modernidade/Colonialidade (MC) que tem como representantes, entre outros, Arturo Escobar, Walter Mignolo, Enrique Dussel, Aníbal Quijano, Ramón Grosfoguel, Catherine Walsh, Nelson Maldonado- Torres. A proposta é a construção de uma leitura crítica das formas do colonialismo que se instalaram na América Latina e suas ressonâncias em tempos atuais, expressos não apenas no poder, mas também no ser, no ver, no ouvir, no saber-fazer. Empenhados em se contrapor às tendências eurocentradas nas escritas do conhecimento acadêmico, esses intelectuais propõem-se a rastrear as lutas permanentes das populações latinas por emancipação e reconhecimento da diversidade e dos direitos humanos. Para saber mais, ver (Ballestrin 2013).




	[←2]
	 O autor é Pós-Doutor em Comunicação, Linguagem e Cultura (UNAMA, 2016); Mestre e Doutor em História Social (PUC, 2004/2009); Professor do Curso de Museologia e dos Programas de Pós-Graduação em Antropologia e História Social da Amazônia da Universidade Federal do Pará (UFPA). 




	[←3]
	 Segundo o Worldwide Fund for Nature (2014), a humanidade precisaria dispor em 2030 de dois planetas para poder garantir o seu consumo anual de alimentos, de água e de energia.
 




	[←4]
	 "Em todos os lugares, onde ele chegou - escreve o historiador norte-americano Lewis Mumford (1986, p. 344, 345, 346 tradução T.M.) - o homem ocidental trouxe escravidão, roubo de terra, negação de direitos, destruição cultural, extermínio de animais selvagens e de seres humanos mansos, uma vez que lhe faltava o único poder que respeitava, quando colocou os seus pés numa terra nova - um adversário à altura que poderia lhe prejudicar. (...) Durante quase quatro séculos as riquezas culturais do mundo inteiro estavam à disposição do homem ocidental. Mas para a sua própria vergonha focalizou o seu interesse somente no ouro, na prata, em diamantes, madeiras nobres, peles e em novos meios alimentícios (milho e batatas) que lhe deram condições para garantir a reprodução física de maiores populações." E se, ainda, desprezou as enormes perdas que as formas da colonização do Novo Mundo tinham proporcionado, era porque cultivou a ilusão de que "as riquezas da natureza eram inesgotáveis" ou que podia, "através da ciência e da capacidade inventiva, criar um mundo artificial incomensuravelmente melhor."
 




	[←5]
	 Na América Latina, lembramos, a título de exemplo, os “chichimecas do norte do México e os índios araucanos do Chile, (que) se revelaram temíveis adversários depois que se adaptaram aos métodos espanhóis de guerra” (Elliot 1998, p. 179). Lembramos também os negros dos Palmares na Serra da Barriga que, ao terem resistido durante o século XVII contra todas as investidas dos representantes do sistema colonial, anteciparam, nas palavras de Décio Freitas (1984, p. 174), o “sonho precoce de um Brasil independente, igualitário, livre, justo”. Faço questão de destacar que tive o privilégio de ter vivenciado com este ilustre intelectual brasileiro uma relação de amizade a partir da segunda parte dos anos 80.




	[←6]
	 Aqui vale lembrar que, entre 1500 e 1750, as relações econômicas entre os centros e as regiões periféricas, baseadas na extração do ouro e da prata e no comércio de especiarias, escravos etc., beneficiaram as primeiras com um montante de recursos financeiros que, em seu total, ultrapassava 1 bilhão de libras de ouro (Mandel 1972, p.77). Não pode haver a mínima dúvida de que essas transferências tenham consolidado, de maneira expressiva, o Estado moderno na Europa com seus exércitos, sua máquina administrativa e seu sistema de crédito e de dívidas públicas.
 




	[←7]
	 O receio das elites de que a superação do regime colonial pudesse incentivar os anseios de libertação das classes subalternas e colocar em xeque a estabilidade política da ordem interna, foi alimentado por episódios como as revoltas de Tupac Amaro II e de Tupac Catari que, nos anos 80 do século XVIII, tinham mobilizado os indígenas de todo o Altiplano em torno da esperança messiânica da volta do Reino do Inca como ponto de partida de uma sociedade justa e sem exploração colonial. E, antes de tudo, pela revolta dos jacobinos negros de São Domingos (James 2000) que, em janeiro de 1804, levou à constituição do primeiro estado independente da América Latina (Mitschein, Lima 2015).
 




	[←8]
	 Na América Andina, a população negra, aproveitada, primordialmente, nas fazendas de café, de cacau e de criação de gado, representava, no final do período colonial, apenas 4,1% da população total. (Llano V. 2003, p. 144) No entanto, mesmo depois da independência política e da abolição oficial da escravidão, os setores senhorias mantiveram a sua postura de discriminação dos descendentes africanos, abordando-os como bandidos e delinquentes supostamente responsáveis pelo “caos republicano” (ibid, p. 169). No que diz respeito à situação dos índios nas republicas andinas, estes, via de regra, foram descritas e tratadas pelas elites crioulas como uma raça desgraçada, sem cultura, com uma língua primitiva e sem dinamismo histórico (Thurner 2003, p. 206).




	[←9]
	 A doutrina racista nasce depois da subordinação do capital mercantil ao capital industrial, já que os representantes do primeiro, pelo fato de terem encarado a relação entre o amo e o escravo como uma relação natural, não se davam o trabalho de elaborar elucubrações sinistras sobre supostas superioridades ou inferioridades de determinadas raças humanas para justificar os seus regimes de dominação social.




	[←10]
	 Impactado pela independência da América do Norte, pela Revolução Francesa e pela revolta dos jacobinos negros de São Domingos, o debate político na Grã-Bretanha girava na virada do século XVIII para o século XIX em torno da extensão dos direitos democráticos à raça humana toda, envolvendo, no dizer de Thomas Hardy (1752-1832), criador da London Corresponding Society, embrião de um movimento operário político, “pretos e brancos, poderosos e humildes, ricos e pobres” (ver: Rubin; Tuden, 1977, Walvin 1980).




	[←11]
	 Passando pelo choque desta derrota, o regime autocrático iniciava uma série de reformas políticas, dos quais fazia parte a abolição da servidão em 1861. No entanto, diante das modalidades e da dinâmica que caracterizavam as relações sociais na Rússia, a abolição da servidão acabava favorecendo os grandes terratenentes (Lewin 1986).
 




	[←12]
	 A título de exemplo, vale mencionar que a Inglaterra assume o controle direto da Índia em 1857, ocupa o Egito em 1882 e faz do Birma (hoje Mianmar) seu apêndice colonial em 1886; a França transforma a Tunísia num protetorado em 1881 e ocupa o Vietnã inteiro em 1885. Entre novembro 1884 e fevereiro de 1885, durante a conferência de Berlim, a África toda está sendo partilhada, de maneira sistemática, pelos estados europeus.
 




	[←13]
	  Nestes termos, a posição de Bernstein segue a lógica do discurso do governo norte- americano na virada do século XVIII para o século XIX com relação às populações indígenas nos Estados Unidos. Aqui cabe lembrar que, depois da guerra da independência, altos representantes políticos daquele país ficaram preocupados com a possibilidade de que a perseguição e a marginalização dos índios pudessem denegrir a imagem de uma república que se tinha estabelecido contra o despotismo europeu, dirigindo-se a todas as nações que estavam dispostas a se livrarem da tirania. Mas como, no âmbito de uma sociedade capitalista emergente, poderia se conciliar a vontade dos povos indígenas de continuar vivendo os seus tradicionais estilos de vida com o interesse dos colonos brancos de se apropriarem, ao máximo, das terras dos nativos? “Given the American ` ambition for land,” escreve Robert Kagan (2006, p. 89, 90) sobre a solução encontrada, “an ambition they had no real intention of restraining, and given the impossibility of the Indians preserving their ancestral customs side by side with the new commercial empire, there seemed only one way for Americans to assume their “responsibility” and to fulfill the moral obligations they believed their power imposed upon them. That was to turn the conquest of Indian land into something of positive benefit to the Indians,  to  bring  them  what  Washington  and  other  Americans   unashamedly  called  the, blessings of civilization`. (…) Instead of conquering the Indians, they would be liberating them”. E caso os índios rejeitassem este tipo de libertação, sobrava, obviamente, a voz das armas para que mudassem de opinião. Não surpreende que esta forma, digamos, mais sólida de convencimento não era uma ideia completamente estranha ao pensamento da socialdemocracia europeia. A título de exemplo, mencionamos aqui o holandês van Kol que, na discussão sobre a questão colonial no sétimo congresso da Segunda Internacional, realizado na cidade de Stuttgart (Alemanha) em 1907, destacou:
“Se nós trazemos uma máquina para os selvagens da África Central, o que será que farão com ela? (...) Talvez os nativos destruam a nossa máquina, talvez nos matarão e nos comerão e, neste caso, (passando a mão sobre a sua barriga) eu temo que tenho preferência em relação ao Kautsky (risos na plateia). Se nos europeus chegarmos com ferramentas e máquinas nestas terras, seremos as vítimas indefesas dos nativos. Por esta razão, temos que chegar com armas na mão, por mais que Kautsky esteja chamando isto de imperialismo (cit. in: Mitschein 1980, p. 15, tradução T.M.).




	[←14]
	 “A defesa dos direitos da cultura superior - destacava Kautsky - é a maior mentira da ética do capitalismo (...). Dentro da própria nação, esta ética se manifesta pela imposição do direito superior do proprietário sobre os que não têm propriedade nenhuma. Em relação à outras nações que devem ser exploradas, ela proclama, no fundo, mais nada do que a justificativa do suposto direito das nações capitalistas de dominarem toda a humanidade”(Kautsky, 1907, p. 19, tradução T.M.).
 




	[←15]
	 Ou, como poderíamos dizer: Caso Toussaint L‟Ouverture e os jacobinos negros de São Domingos (James 2000) tivessem iniciado a sua luta contra o regime colonial francês não em 1791 e sim no final do século XIX, da socialdemocracia europeia pudessem ter esperado, na melhor das hipóteses, palavras de simpatia, mas nenhum apoio concreto.
 




	[←16]
	 Partindo desta avaliação, o congresso da Internacional em 1907, em sua resolução sobre a questão colonial, cobrava dos deputados socialistas nos congressos dos estados da Europa de se engajarem pela implementação de reformas que pudessem reduzir a exploração dos nativos nas colônias e contribuir para que usufruíssem de uma educação que facilitasse a sua futura independência nacional.
 




	[←17]
	 Uma ideia das dificuldades que os delegados do Comintern enfrentavam em suas tentativas de entender as modalidades e a dinâmica socioeconômicas nos países (neo)coloniais transmite o seguinte comentário do já mencionado Roy (cit. in: Claudin 1977 Band I, p. 311,312, tradução T.M.): “Nós achávamos, que (todos os países) do Oriente, somente pelo fato de estarem politicamente, economicamente e socialmente atrasados, pudessem ser jogados no mesmo saco e que este problema pudesse ser resolvido como problema geral. Mas isto era uma visão equivocada. Sabemos hoje que os países do oriente não podem ser tratados, nem em termos políticos e econômicos e nem do ponto de vista social como unidades homogêneas. Por esta razão, a questão do oriente, caso a Internacional Comunista queira encará-la de maneira séria, é muito mais complexa do que aquela da luta no ocidente”.




	[←18]
	 Vale mencionar aqui G. Zinoviev, revolucionário russo e o primeiro Presidente do Comintern que, no início dos anos vinte, achava que, na Ásia, o Japão com os seus 3 milhões de operários industriais e  seus 5 milhões de proletários rurais estava mais maduro para a revolução do que a China com a sua realidade agrária e semicolonial. Defendia esta posição ortodoxa apesar do fato de ter vivenciado, pessoalmente, o outubro vermelho na Rússia e as especificidades do processo revolucionário no âmbito de um país semiperiférico (veja: Carr 1973, p. 520).
 




	[←19]
	 Esta tendência já estava presente em 1922 no quarto congresso do Comintern. “The fourth world congress of the Communist International – realça a resolução “Sobre a Revolução Russa” - expresses its profound gratitude to the creative force of Soviet Russia, and its boundless admiration of the strength which was able, not only to seize state power and establish the dictatorship of the proletariat in the revolutionary struggle, but to continue victoriously to defend the achievements of the revolution against all enemies at home and abroad. (…) All activity of Soviet Russia, her struggle for her own existence and for the achievements of the revolution, is a struggle for the liberation of the oppressed and exploited proletarians of the whole world from the chains of slavery. The Russian proletarians have fully discharged their duty to the world proletariat as the protagonists of revolution.
The world proletariat must at length in its turn discharge its duty. In all countries the impoverished and enslaved workers must proclaim their moral, economic, and political solidarity with Soviet Russia.” (cit.in: Carr 1973, p. 441 e 442, destaque T.M.). Mas ela se tornava definitiva somente na medida em que, diante da estratégia do “socialismo num só país”, a contradição entre a União Soviética e o mundo capitalista acabava sendo definida como uma nova contradição básica para a dinâmica da revolução mundial e a própria existência do Estado Soviético como “fator decisivo para a libertação internacional do proletariado” (cit. in: Claudin 1977, Band II, p. 339, tradução T.M).




	[←20]
	 “Porque justamente o campesinato – perguntou Lenin (1970, p. 679, tradução T.M) - e não os operários? Porque a elevação das condições de vida dos operários depende de pão e de combustível. (...) Mas a produção e a distribuição de cereais, o fornecimento e o transporte de combustível não podem ser aumentados sem uma melhoria da situação dos camponeses e de suas forças produtivas. Precisamos começar com o campesinato. (...) O que é mais urgente, neste momento, são medidas que são capazes de elevar, de forma imediata, as forças produtivas da economia campesina”.
 




	[←21]
	 O debate sobre esta problemática se realizava depois da morte de Lênin no âmbito da luta pelo poder no interior do Partido bolchevique e do Estado Soviético. Cabe lembrar aqui que a oposição de esquerda realçava que o país precisava acelerar o ritmo da industrialização. Mas como alavancar uma empreitada desta natureza num país em que o processo de acumulação enfrentava o seguinte paradoxo: dependia, diante do seu isolamento internacional, da não-equivalência das trocas entre o setor estatal e a economia camponesa, mas, em virtude das necessidades políticas da aliança operário-camponesa que tinha sido reafirmada e salva pelas medidas da N.P.E., enfrentava profundos limites em sua aplicação. O grupo da oposição, liderado por Trotzki, defendia um aumento da tributação dos kulaks e dos nepmen (comerciantes privados), mas tinha noção do efeito reduzido de medidas deste tipo. Em consequência disso, atacava o projeto stalinista do “socialismo num só país” como ilusório, insistindo que qualquer discussão sobre a construção do socialismo não podia deixar de lado o imperativo categórico da revolução mundial.




	[←22]
	 Em 1924, Trotzki chegou ao cúmulo de dizer que “o bolchevismo americanizado conquistará e esmagará o americanismo imperialista.” (cit. in: Murray 1990, p. 94, tradução T.M.).




	[←23]
	 O Partido Comunista da China precisava urgentemente de apoio externo na reconstrução socioeconômica de um país, cujas forças produtivas estavam bem menos desenvolvidas do que as da Rússia depois do outubro vermelho de 1917. Aparentemente, se encontrava numa situação melhor, já que podia contar com as experiências dos soviéticos. Em 1922, Lênin (1970, p. 822, tradução T.M.), no quarto congresso do Comintern, tinha destacado que os comunistas russos, do ponto de vista de suas políticas econômicas, estavam cometendo uma série de “tonterias” pelas seguintes razões: “Primeiro, porque somos um país atrasado, segundo, porque a nossa média educacional está extremamente reduzida, terceiro porque não estamos recebendo ajuda nenhuma. Nenhum único país civilizado está nos ajudando. Pelo contrário, todos trabalham contra nós.”




	[←24]
	 Como disse Mao Tse Dung (cit. in: Martin 1977, p. 249, tradução T.M.) em 1964: “Em 1927, quando estávamos entrando na guerra, não entendíamos nada dela; sempre nós perdíamos, mais tarde começamos a aprender como fazê-la.”
 




	[←25]
	 Durante a guerra revolucionária a política do self-reliance envolvia a necessidade de equipar o exército vermelho com as armas conquistadas do inimigo.
“Se construirmos uma indústria de armamentos – destacou Mao (1972, p. 154, tradução T.M) em dezembro de 1936 -, não podemos permitir de ficarmos dependentes dela. O nosso rumo fundamental é o de aproveitar a indústria de armamentos dos imperialistas e dos nossos inimigos em nosso próprio país. Contamos com as fábricas armamentistas em Londres e Hanyangs. Quem nós serve como brigada de transporte, é o inimigo. Isto é uma verdade e não uma piada.” Ou seja: a confiança nas forças próprias não deixava se abalar pela precariedade do hardware bélico, já que esta podia ser compensada através da organização adequada dos recursos humanos dentro de uma perspectiva de “unidade entre o exército e o povo e (...) entre comandantes e comandados”, cimentada, por sua vez, por códigos de hierarquia que associavam a disciplina militar com um regime igualitário e transformavam, visivelmente, o exército vermelho num exército popular.
“Do comandante maior até as praças, – escreve Edgar Snow (1974, p. 265, tradução T.M.), cidadão norte-americano e o primeiro jornalista ocidental que visitou nos anos trinta as zonas vermelhas - todos recebem a mesma comida e vestem o mesmo uniforme. Somente os oficiais que alcançaram a posição de líder de batalhão, podiam dispor de um cavalo ou de uma mula. Eu constatei que mesmo os poucos petiscos disponíveis foram distribuídos de maneira justa – como tais foram encarados durante a minha estadia melancias e ameixas. Havia poucas diferenças nas condições de moradia entre os oficiais e os soldados comuns e, entre eles, se relacionavam sem qualquer formalidade” Esta política igualitária, adotada durante a guerra revolucionária, representava, sem dúvida, o ponto de partida das estratégias maoístas de desenvolvimento depois da vitória militar.
 




	[←26]
	 Segundo Charles Bettelheim (1972, p. 35, tradução T.M) a revolução cultural e, no âmbito dela, especialmente as iniciativas que visavam a redução da contradição entre trabalho intelectual e manual - tinha proporcionado uma tendência de “fortalecimento do caráter socialista” do país. Entretanto, o economista francês, pensador influente no âmbito da nova esquerda europeia, que tinha visitado a China repetidas vezes, fechou simplesmente os olhos diante do fato de que qualquer estado nacional, independente das cores ideológicas com quais se ornamenta, que aposta num programa de industrialização retardatária, tem a tendência de seguir o princípio de que tudo o que obstaculiza o progresso social e econômico da nação está merecidamente condenado a desaparecer literalmente da face da terra.
 




	[←27]
	 "Nos somos a melhor de todas as sociedades - escreve magistralmente André Gorz (1983, p. 103,104, tradução e destaques T.M.) sobre o caráter altamente repressivo da moral de trabalho  no  assim chamado socialismo real - aqui todos os homens são iguais e irmãos; se você não for feliz, se você não  se identificar, sem ressalvas, com o seu papel social, neste caso você é perverso, maldoso, criminoso ou louco ou um inimigo do povo que está sendo pago pelos imperialistas. No entanto, cada sociedade, independentemente do seu sistema político, se apresenta sob diversos aspectos como uma grande máquina, cujo funcionamento exige que os indivíduos se submetam pontualmente aos seus imperativos técnicos, o que não têm nada de agradável ou de entusiástico. Na China, por exemplo, um destes imperativos é o esvaziamento das latrinas nos campos de plantio. No que concerne à esta necessidade, há duas possíveis formas de ação: Se pode dizer: tudo bem, isto é um trabalho de merda que, na realidade, ninguém gostaria de fazer. Por esta razão, precisamos dividi-lo ao máximo para que cada um aplique nele o menor tempo possível; mas – e isto foi o caso na China- se pode, também, partir do principio de que o interesse coletivo na Grande Revolução Proletária pressupõe que cada um se identifique com as questões coletivas para poder servir melhor à sociedade, abrindo mão de suas aspirações individuais. Neste caso, se define o bom cidadão como herói do trabalho que se sacrifica alegremente pela revolução, encontrando, inclusive, a sua satisfação maior no esvaziamento das latrinas. A consequência disso é que este trabalho não figura mais como uma carga pesada e sim como uma obrigação cidadã. Para ser um bom cidadão é preciso amar o esvaziamento das latrinas. E considerando que há pessoas como os intelectuais, dos quais se pode supor que não estejam gostando deste trabalho, serão eles que, preferencialmente, estão sendo escolhidos para executá-lo. Além disso, espera-se que agradeçam ao grande timoneiro pelo fato dele ter criado para eles as felicidades desta ascese. Até agora todos os regimes socialistas introduziram esta espécie de religião do trabalho. Não teria sido necessário glorificar o trabalho se, de fato, fosse satisfatório. Mas sabemos que isto não é o caso e que uma sociedade com grandes unidades de produção, seja ela socialista ou capitalista, mantém, em parte, o caráter de uma grande máquina. E esta faz com que os homens se tornem servidores dos grandes sistemas reprodutivos em vez de transformarem estes mesmos sistemas em instrumentos para o desenvolvimento de todos os indivíduos.”




	[←28]
	 Neste contexto, cabe lembrar que muitos especialistas estrangeiros que visitaram a China depois da Revolução Cultural, ficaram intrigados como nas unidades produtivas se tentou diminuir a contradição entre trabalho intelectual e manual. Via de regra voltaram para casa com a firme convicção de que a primazia da política e da ideologia no ambiente do trabalho iriam arruinar a eficiência da administração e o desempenho econômico nas fábricas, externando uma preocupação que, certamente, inquietava não poucos representantes dos mais altos cargos do PC chinês.




	[←29]
	 Em sua abordagem, Foucault apresenta o pan-óptico de Jeremy Bentham (1748 –1832) como modelo exemplar de uma prisão que, pela sua própria arquitetura, garante a observação completa dos reclusos sem que estes tivessem ideia alguma, de quando, efetivamente, estivessem sendo vigiados. Ou seja: Em princípio, pode se controlar dezenas de prisioneiros com um único (ou temporariamente até sem nenhum) vigilante.




	[←30]
	 Nesta época, os Estados Unidos, além de disporem de quase dois terços das reservas internacionais de ouro, eram responsáveis pela metade da produção industrial e do transporte mundial. Ou seja, em termos econômicos, “o mundo estava em suas mãos” (Kennedy, ibid) e o comércio internacional incompatível com a manutenção de monopólios colônias.




	[←31]
	 A título de exemplo, vale mencionar personalidades de destaque como Jawaharlal Nehru da Índia que formado na Inglaterra e fascinado pelos planos quinquenais da Rússia Soviética, realçava a necessidade de juntar as “coisas melhores” do capitalismo e do socialismo em benefício dos países do Terceiro Mundo; Julius Nyerere da Tansânia que insistia na viabilização de um “socialismo africano” a partir das comunidades rurais do seu país e Gamal Abdel Nasser do Egito que estatizava o canal de Suez, ampliava o controle estatal na indústria e no setor bancário e, ao mesmo tempo, perseguia sistematicamente o Partido Comunista, que, conforme os representantes do seu regime, colocava em xeque a unidade da nação.   
 




	[←32]
	 Vale mencionar que: os povos da América Latina não tinham mais como usar em benefício próprio as montanhas de metais preciosos, das quais a metrópole tinha se apropriado na “pré-história do capital” (Marx); o comercio triangular entre a Europa, a África e as Américas tinha estabelecido a partir do século XVI na costa ocidental do continente negro um ambiente de terror, dominado pela alternativa de ser “caçador de escravos ou escravo” que, por sua vez, acabou comprometendo a continuidade evolutiva dos povos africanos (Pipitone 1995, p. 316) e países como a Índia ou a China foram desindustrializados manu militari, já que, depois da introdução da máquina a vapor na Inglaterra, foram forçados de abrir os seus mercados para os produtos mais baratos do centro metropolitano.




	[←33]
	 É a famosa receita dos clusters que continua sendo vendida aos “afundados” do mundo inteiro como um raio de luz na escuridão de um túnel sem fim.




	[←34]
	 A título de exemplo, basta mencionar a passagem do Tufão Haiyan em novembro de 2013 pelas Filipinas que, poucos dias antes da realização da United Nations Climate Change Conference na cidade de Varsóvia em Polônia, deixou o seu rastro de devastação num país arquipélago que tem um PIB per capita de aproximadamente US$ 3.000.  




	[←35]
	 As cidades da Índia abrigam atualmente 415 milhões de pessoas na faixa etária de 15 ate 35 anos, representando um volume populacional que é maior do que todo o efetivo demográfico dos Estados Unidos, da Inglaterra e do Canadá. Em parte bem formada pelas instituições de ensino superior do subcontinente indiano, mas tendo pouco acesso aos benesses do crescimento econômico do mesmo, e, ainda,  vivenciando  a precária infraestrutura social dos subúrbios, este segmento social  é, sem sombra de dúvida, uma semente relevante  na luta pelo "right to the city" na acepção  de David Harvey (2012).  
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